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Ingá, 31 de janeiro de 2024. 

À Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB 
Proposta de Show 

~ 
MP 

ETA PRODUÇÕES 

Conforme solicitado, segue abaixo a~.~ •. .,. do CANTOR, MIBANDA É 
MASSA para o dia 10/02/2024 na Cidade de 5al'ítahnfi PIL 

Proposta 

•Showdo '-,, 

duração de 02hOOminh. O valor da proposta é refererllít ., ••. Q!Idlê 
da equipe até o local do show, nota fiscal de serviço, nlollldúRto·· 

os custos com hospedagem, alimentação, palco, grid, sonorização, Uuminação de 
~!,painel de led, gerador e camanm,.,~.. . 

' - ,, ,. - _:- -~ -~<~;ç:_\.,•"'f"-'1#> 

a 29 /0~~-~;; 

CPF: .oi:U::II • .&U:J;, 

META PRODUÇOES LTDA 
CNPJ: 52.796.857//0001-63 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 3C2C.FB02.A2B9.6BA9.1A70.E20A.D844.09BB. 
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I. DO RELATÓRIO: 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO N" 00001/2024 
INEXIGIBILIDADE N" 00002/2024 

Ementa: PARECER JURÍDICO - EXAME DE LEGALIDADE -
INEXIGIBILIDADE - Contratação da banda Mibanda é massa. 
Parecer favorável. 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00008/2024, 
que visa à contratação através de Inexigibilidade de Licitação. 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos: 
!)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Terrno de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria de Cultura responsável pela demanda 
requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos 
nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei 
n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

11. ABRANGtNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

m. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGmiLIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n• 14.133 de 1 • de abril de 2021 ), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
• b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso 11, da Lei n• 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional 
de setor artístico consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: ( ... ). 
11 - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública; 

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e 
precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez 
que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a 
anterior redação. 

• Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no 
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo". 
Nesse intento, o parágrafo 2• do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. ( ... ) 
( ... ) § 2• Para fins do disposto no inciso 11 do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e continua de representação, no Pais ou em 
Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, li, da Lei n• 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 1690.F6D5.AFB8.6C24.7065.E87B.FE58.F45A. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 23201/24. Data: 28/02/2024 11:36. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

4

4



• 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

caráter cwnulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica 
especializada ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 
questão exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário 
exclusivo. 

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, que 
refere-se ao caso concreto . 

Dispõe o artigo 74, § z•, que a exclusividade do empresário (pessoa fisica ou 
jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, carta ou outro docwnento 
que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 
específico". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo 
artista com terceiro, o primeiro docwnento que deve ser providenciado é o contrato, 
declaração, carta ou outro docwnento idôneo, registrado em cartório para esse fim. 

É por meio desses docwnentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua 
em seu âmbito territorial, bem como se o contrato é vigente. 

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 
"ou" no inciso 11 do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as 
formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a 
crítica especializada ou opinião pública). 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen 
Filho: 

"( ... ) deverâ haver wn requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que wna 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa 
destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública 
reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte." 

A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação 
de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 

~-
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários 
parâmetros de qualidade. 

Jâ em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes 
de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado 
através dos documentos juntados ao processo. 

• Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 

• 

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n• 14.13 3/2021) ofertado 
pelo artista selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê 
cobrado por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida 
requerida pelo artista em outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para 
outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderâ incluir 
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o § 1 • do art. 
7• colacionado supra. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, 11, da 
Lei n• 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverâ ser instruído 
com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverâ ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, anâlise de riscos, termo de referência, projeto 
bâsico ou projeto executivo; 
11 - estimativa de despesa, que deverâ ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial . 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos 11 e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n• 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALIDSTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, fisica ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n• 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: [ ... ] 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 1690.F6D5.AFB8.6C24.7065.E87B.FE58.F45A. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n• 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

• I -jurídica; 
11 - técnica; 

• 

III - fiscal, social e trabalhista; 
IV -econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n• 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I -a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
11 - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da 
Constituição Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n• 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n• 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica 
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso 11, da Lei n• 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juizos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 08 de fevereiro de 2024 . 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pelo Secretário de 

Cultura, e Autorizo a comissão de contratação, a dar prosseguimento ao procedimento de 

contratação direta por INEXIGffiiLIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto Contratação da 

banda "Mibanda é massa", para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com 

duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do 

município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n• 14.133/2021 encaminhe - se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o respectivo 

objeto, bem como para o Setor Jurídico para analisar e proferir Parecer Jurídico que a nosso 

ver se configura como Inexigibilidade de licitação. 

Atenciosamente; 

Santa Luzia- PB, 07 de fevereiro de 2024. 

~~ruf~úJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José Alexandre.de Araújo 
Prefeito Constttuctonal 
CPF: 374.318.894 o 53 

Pref. Mun. de Santa Luzia o PB 
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Poder Judiciário 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba 

~iploma 

O MM. juiz Presidente da 11 junta Eleitoral da 261 Zona Eleitorat no uso de suas 

atribuiçlJes legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitorat confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do municfpio de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligaçf1o TRABALHO E PROGRESSO (MDB I PTB I REPUBLICANOS I PSD). 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMO RIM BASTOS 
Presidente da 11 Junta Eleitoral da 261 Zona Eleitoral 

w 

.\ W. 
A autenttcldade deste diploma podenl ser confirmada no endereço hllpt:/ /dlvulpalndcontas.tse.ll!.•·br ~ 

Códl110 verlftcador: ac91886e7b3e5367d9b5171147bf2e5cf 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA· DFD 

OBJETO: Contratação da banda 'Mibanda é massa'. para apresentação de musical no dia 
com duraçao de 02h00min em comemoraçao à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municlpio de 

Luzia/PB. 
• As carnavalescas no tem como 

Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocone todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geraçao de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da regii!o por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turlstica, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 

Santa Luzia· PB. 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

FLAVIO ROBSON RA MARINHO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 

a ser no 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

~· 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n• 14.133121 e Decreto Municipal N" 
046/2023. 
O Estudo Técnico Preflminar da Contratação é documento que descreve as anáflses realizadas em relaçao às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisHos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais caracteristicas, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informaç(les necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documenlo de OliciaUzaçao da Demanda, nos termos a seguir exposlos. Este Estudo T ecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigalórios constantes no§ 2" do Art.18 da Lei n" 14.133121, pois nao se faz necessário 
lodos os elemenlos devido ao valor e o objelo da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade camavelesca do municipio, com desenvolvimenlo de atividades que venham a despertar na 
comunidade o goslo e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o município necessHa de apresentação de artistas para compor a programaçlo do evento Camaval2024. 

11. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical 'MIBANDA É MASSA' para 
apresentação de show musical com duraçlo de 02:00 {duas horas). 

111. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamenlo de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisilos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência . 

Desse modo o município recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRICAO UNID QUANT 
Contratação da banda 'Mibanda é massa', para apresentação de show musical 

01 no dia 1 O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoraçlo à show 01 tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. • 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamenlo de mercado descrilo no Hem VI deste estudo e diante do dlsponlvel pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, foi realizado um comparativo de notas fiscais 
de apresentações já realizadas pelo(a) artista e foi verificado que o preço apresentado na proposta de preços 
para COiibatação do Cantor( a) no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) é proporcionalmente ao valor proposto. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim nao haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIASIUDADE 

03-

f 

Diante da necessidade do municlpio e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitaçao para contrataçao da Banda para prestaçao de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contrataçao se afinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econOmico­
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 
Flávio Ro de ra· Marinho 

Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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TERMO DE REFE~NCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇOES GERAIS 

... 

1.1. Contratação da banda 'Mibanda é massa', para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com 
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municlpio de Santa 
Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçOes e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESC~ UNID QUANT 
Contratação da banda 'Mibanda é massa", para apresentação de show musical no 

01 dia 1 O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional show 01 
festividade de Carnaval do ano 2024 do municloio de Santa Luzia/PB. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades carnavalescas no municlpio têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
rapassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turfstica, bem como incramento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o raconhecimento regional do Carnaval. 

• 3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de refelência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.13312021: 

Arf. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
11 - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opiniiio pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislaçao: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n"14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n"101, de 2000; Lei Complementar n"123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formaflzaçao da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transpo11e, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mlnimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentaçao. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da banda 'Mibanda é massa', para composição das 
atrações artlsticas do Carnaval 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artlstico e 
cuilural, nos termos da Lei n• 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibifldade de licilaçao devido à inviabifrdade de competiçao. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIG~NCIA: 
5.1. O prazo de inicio dos serviços, conforme suas caracterfsticas e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentaçao do cantor no dia 10 de fevenliro de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n"14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n• 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n• 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11, da Lei n."14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãl ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçlles exigidas para habilitação na licitação; 

• 
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6.11. Cumprir, durante todo o periodo de execuçao do contrato, a reseiV8 de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.• 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Atear com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
prevtsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçao, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n" 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de êmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE nao poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escrit6rio e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescis!io contratual, estando sujeito ás culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder; 
7.3- Proporcionar todas as condições e fornecer as infonnações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a liscalizaçao dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6- Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuçao dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7. 7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicaç!io de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e quallficaç!io exigidas para sua contrataçao. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa Meta Produções LIDA, CNPJ n• 52.796.857/0001-63, End.: Rua Domingos 
Trigeiro Banco, 131 -Bairro Centro, CEP: 58.380-000- lngá/PB, neste ato representado por Francinildo Ferreira 
dos Santos, residente e domiciliado na Rua Maria Aparecida Carneiro, 31 O - Bairro Catolé, Campina Grande/PB, 
CPF n" 205.205.304-20, Carteira de Identidade n" 509.637 SSPIPB, conforme documentaçao em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata 
da comprovação de aptid!io para desempenho de atividade pertinente e compatfvel, em caracteristicas, com o 
objeto da contrataçao. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contrataçao em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa Meta ProduçOes LTDA, CNPJ n• 52.796.85710001-63, End.: Rua Domingos T · · 
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Banco, 131 - Bairro Centro, CEP: 58.380-000- lngá/PB, com o Valor Global ofertado de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabirKiade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e lluminaçao para realizaçlo da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artlstica, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de fonna diferenciada, toma-se dificil a comparaçao deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificaçao da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovaçao de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Adminlstraçao. Para tanto, fora encaminhado 
comprovaçOes, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço . 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
1 0.1. O pagamento será efetuado após a realização do show, contados do perlodo de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
1 0.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual coneção; 
1 0.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçêo da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sltios eletrOnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n"14.133, de 
2021; 
10.4. Nao será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidaçêo da 
obrigaçlo financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clâusulas avençadas e as 
nonnas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Adminlstraçao especialmente designados conforma requisitos estabelecidos no art. 7" da Lei 14.13312021, ou 
pelos respectivos substitutos, pennilida a contrataçao de terceiros para assisti-los e subsidià-los com infonnações 
pertinentes a essa atribuição . 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisao ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgaos de assessoramento jurldico e de controle interno da 
Adminlstraçao, que deverao dirimir dúvidas e subsidià-lo com infonnações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsàvel pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razao 
da execução do contrato, e nao excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsàvel pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e come 
resultantes da execução do contrato. 
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11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificaçOes, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no§ 2" do art. 121 da Lei n• 14.13312021. 

12. FORMA E CRIT~RJO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo esta compatlvel com 
os valores praticados pela Mura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mlnimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N" 14.133121 . 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas deconentes desta contratação estao programadas em dotaçao orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Municlpio, para exerclcio de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007- Promoçaode Eventos 
3390.39-1501-0000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurldica 

14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021. o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c -dar causa à inexecução total do contrato; 
d -deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame; 
e - n!io manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a COiibataç!io, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j- comportar-se de modo inldOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Ser!io aplicadas ao responsàvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que n!io se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas h, i, j, 
k e I do subitem acima, bem como nas allneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade ma· 
grave; 
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d) Multa: -moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prornovar a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento i118Qular de suas cláusulas, confonne dispOe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade poderio ser 
aplicadas cumulativamente com a sançao de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serao admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Santa Luzia- PB, 07 de fevereiro de 2024 . 

Flávio R e Marinho 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA· DFD 

OBJETO: Contratação da banda 'Mibanda é massa'. para apresentação de musical no dia 
com duraçao de 02h00min em comemoraçao à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municlpio de 

Luzia/PB. 
• As carnavalescas no tem como 

Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocone todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geraçao de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da regii!o por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turlstica, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 

Santa Luzia· PB. 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

FLAVIO ROBSON RA MARINHO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 

a ser no 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

~· 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n• 14.133121 e Decreto Municipal N" 
046/2023. 
O Estudo Técnico Preflminar da Contratação é documento que descreve as anáflses realizadas em relaçao às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisHos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais caracteristicas, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informaç(les necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documenlo de OliciaUzaçao da Demanda, nos termos a seguir exposlos. Este Estudo T ecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigalórios constantes no§ 2" do Art.18 da Lei n" 14.133121, pois nao se faz necessário 
lodos os elemenlos devido ao valor e o objelo da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade camavelesca do municipio, com desenvolvimenlo de atividades que venham a despertar na 
comunidade o goslo e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o município necessHa de apresentação de artistas para compor a programaçlo do evento Camaval2024. 

11. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical 'MIBANDA É MASSA' para 
apresentação de show musical com duraçlo de 02:00 {duas horas). 

111. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamenlo de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisilos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência . 

Desse modo o município recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRICAO UNID QUANT 
Contratação da banda 'Mibanda é massa', para apresentação de show musical 

01 no dia 1 O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoraçlo à show 01 tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. • 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamenlo de mercado descrilo no Hem VI deste estudo e diante do dlsponlvel pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, foi realizado um comparativo de notas fiscais 
de apresentações já realizadas pelo(a) artista e foi verificado que o preço apresentado na proposta de preços 
para COiibatação do Cantor( a) no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) é proporcionalmente ao valor proposto. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim nao haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIASIUDADE 

03-

f 

Diante da necessidade do municlpio e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitaçao para contrataçao da Banda para prestaçao de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contrataçao se afinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econOmico­
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 
Flávio Ro de ra· Marinho 

Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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TERMO DE REFE~NCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇOES GERAIS 

... 

1.1. Contratação da banda 'Mibanda é massa', para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com 
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municlpio de Santa 
Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçOes e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESC~ UNID QUANT 
Contratação da banda 'Mibanda é massa", para apresentação de show musical no 

01 dia 1 O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional show 01 
festividade de Carnaval do ano 2024 do municloio de Santa Luzia/PB. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades carnavalescas no municlpio têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
rapassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turfstica, bem como incramento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o raconhecimento regional do Carnaval. 

• 3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de refelência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.13312021: 

Arf. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
11 - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opiniiio pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislaçao: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n"14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n"101, de 2000; Lei Complementar n"123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formaflzaçao da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transpo11e, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mlnimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentaçao. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da banda 'Mibanda é massa', para composição das 
atrações artlsticas do Carnaval 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artlstico e 
cuilural, nos termos da Lei n• 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibifldade de licilaçao devido à inviabifrdade de competiçao. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIG~NCIA: 
5.1. O prazo de inicio dos serviços, conforme suas caracterfsticas e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentaçao do cantor no dia 10 de fevenliro de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n"14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n• 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n• 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11, da Lei n."14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãl ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçlles exigidas para habilitação na licitação; 

• 
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6.11. Cumprir, durante todo o periodo de execuçao do contrato, a reseiV8 de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.• 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Atear com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
prevtsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçao, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n" 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de êmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE nao poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escrit6rio e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescis!io contratual, estando sujeito ás culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder; 
7.3- Proporcionar todas as condições e fornecer as infonnações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a liscalizaçao dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6- Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuçao dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7. 7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicaç!io de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e quallficaç!io exigidas para sua contrataçao. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa Meta Produções LIDA, CNPJ n• 52.796.857/0001-63, End.: Rua Domingos 
Trigeiro Banco, 131 -Bairro Centro, CEP: 58.380-000- lngá/PB, neste ato representado por Francinildo Ferreira 
dos Santos, residente e domiciliado na Rua Maria Aparecida Carneiro, 31 O - Bairro Catolé, Campina Grande/PB, 
CPF n" 205.205.304-20, Carteira de Identidade n" 509.637 SSPIPB, conforme documentaçao em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata 
da comprovação de aptid!io para desempenho de atividade pertinente e compatfvel, em caracteristicas, com o 
objeto da contrataçao. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contrataçao em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa Meta ProduçOes LTDA, CNPJ n• 52.796.85710001-63, End.: Rua Domingos T · · 
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Banco, 131 - Bairro Centro, CEP: 58.380-000- lngá/PB, com o Valor Global ofertado de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabirKiade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e lluminaçao para realizaçlo da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artlstica, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de fonna diferenciada, toma-se dificil a comparaçao deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificaçao da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovaçao de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Adminlstraçao. Para tanto, fora encaminhado 
comprovaçOes, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço . 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
1 0.1. O pagamento será efetuado após a realização do show, contados do perlodo de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
1 0.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual coneção; 
1 0.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçêo da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sltios eletrOnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n"14.133, de 
2021; 
10.4. Nao será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidaçêo da 
obrigaçlo financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clâusulas avençadas e as 
nonnas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Adminlstraçao especialmente designados conforma requisitos estabelecidos no art. 7" da Lei 14.13312021, ou 
pelos respectivos substitutos, pennilida a contrataçao de terceiros para assisti-los e subsidià-los com infonnações 
pertinentes a essa atribuição . 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisao ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgaos de assessoramento jurldico e de controle interno da 
Adminlstraçao, que deverao dirimir dúvidas e subsidià-lo com infonnações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsàvel pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razao 
da execução do contrato, e nao excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsàvel pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e come 
resultantes da execução do contrato. 
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11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificaçOes, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no§ 2" do art. 121 da Lei n• 14.13312021. 

12. FORMA E CRIT~RJO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo esta compatlvel com 
os valores praticados pela Mura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mlnimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N" 14.133121 . 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas deconentes desta contratação estao programadas em dotaçao orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Municlpio, para exerclcio de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007- Promoçaode Eventos 
3390.39-1501-0000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurldica 

14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021. o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c -dar causa à inexecução total do contrato; 
d -deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame; 
e - n!io manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a COiibataç!io, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j- comportar-se de modo inldOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Ser!io aplicadas ao responsàvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que n!io se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas h, i, j, 
k e I do subitem acima, bem como nas allneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade ma· 
grave; 
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d) Multa: -moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prornovar a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento i118Qular de suas cláusulas, confonne dispOe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade poderio ser 
aplicadas cumulativamente com a sançao de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serao admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Santa Luzia- PB, 07 de fevereiro de 2024 . 

Flávio R e Marinho 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA· DFD 

OBJETO: Contratação da banda 'Mibanda é massa'. para apresentação de musical no dia 
com duraçao de 02h00min em comemoraçao à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municlpio de 

Luzia/PB. 
• As carnavalescas no tem como 

Carnaval, repassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve um número expressivo 
de pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocone todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. No evento espera-se a Geraçao de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e 
serviços, Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da regii!o por novas pessoas, 
sequenciando o efeito multiplicador da atividade turlstica, bem como incremento na economia local. A expectativa 
é que para o Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 

Santa Luzia· PB. 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

FLAVIO ROBSON RA MARINHO 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 

a ser no 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

~· 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n• 14.133121 e Decreto Municipal N" 
046/2023. 
O Estudo Técnico Preflminar da Contratação é documento que descreve as anáflses realizadas em relaçao às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisHos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 
e demais caracteristicas, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informaç(les necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documenlo de OliciaUzaçao da Demanda, nos termos a seguir exposlos. Este Estudo T ecnico Preliminar conterá 
apenas os elementos obrigalórios constantes no§ 2" do Art.18 da Lei n" 14.133121, pois nao se faz necessário 
lodos os elemenlos devido ao valor e o objelo da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem por objetivo contratar artistas/grupos/bandas para a tradicional 
festividade camavelesca do municipio, com desenvolvimenlo de atividades que venham a despertar na 
comunidade o goslo e o amor por sua própria cultura. Para fins de execução dos serviços descritos neste estudo 
técnico o município necessHa de apresentação de artistas para compor a programaçlo do evento Camaval2024. 

11. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a Programação será necessária uma apresentação musical 'MIBANDA É MASSA' para 
apresentação de show musical com duraçlo de 02:00 {duas horas). 

111. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamenlo de mercado para verificar as bandas/grupos musicais/artistas que poderiam 
atender aos requisilos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender 
à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade e eficiência . 

Desse modo o município recebeu proposta de preços conforme abaixo: 

ITEM DESCRICAO UNID QUANT 
Contratação da banda 'Mibanda é massa', para apresentação de show musical 

01 no dia 1 O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoraçlo à show 01 tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB. • 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamenlo de mercado descrilo no Hem VI deste estudo e diante do dlsponlvel pelo município 
para execução do serviço previsto para as despesas carnavalescas, foi realizado um comparativo de notas fiscais 
de apresentações já realizadas pelo(a) artista e foi verificado que o preço apresentado na proposta de preços 
para COiibatação do Cantor( a) no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) é proporcionalmente ao valor proposto. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerando que há apenas um artista interessado, assim nao haverá o parcelamento da solução. 
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VI. DECLARAÇÃO DE VIASIUDADE 

03-

f 

Diante da necessidade do municlpio e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitaçao para contrataçao da Banda para prestaçao de serviço de uma apresentação 
musical uma vez que a contrataçao se afinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econOmico­
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

• 
Flávio Ro de ra· Marinho 

Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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TERMO DE REFE~NCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇOES GERAIS 

... 

1.1. Contratação da banda 'Mibanda é massa', para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com 
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do municlpio de Santa 
Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçOes e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESC~ UNID QUANT 
Contratação da banda 'Mibanda é massa", para apresentação de show musical no 

01 dia 1 O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional show 01 
festividade de Carnaval do ano 2024 do municloio de Santa Luzia/PB. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA 
- As festividades carnavalescas no municlpio têm como objetivo principal manter a tradição do Carnaval, 
rapassando os saberes para as novas gerações. Esse ano o evento deve reunir um número expressivo de 
pessoas tanto do Estado, como de Estados circunvizinhos, como ocorre todos os anos. O Carnaval é um 
movimento popular que tem o apoio da comunidade local, e incentiva o pertencimento, dos que moram lá e dos 
que moram fora. 
No evento espera-se a Geração de Emprego e Renda, Aumento no faturamento do comercio e serviços, 
Renovação da Autoestima da comunidade local e a descoberta da região por novas pessoas, sequenciando o 
efeito multiplicador da atividade turfstica, bem como incramento na economia local. A expectativa é que para o 
Carnaval deste ano seja ainda maior, aumentando assim os números da economia da cidade e 
consequentemente o raconhecimento regional do Carnaval. 

• 3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de refelência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.13312021: 

Arf. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
11 - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 
opiniiio pública. 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislaçao: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n"14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n"101, de 2000; Lei Complementar n"123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formaflzaçao da contratação. 
4.2. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transpo11e, ficando sob 
a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, Iluminação e outros) 
para realização da atividade, e os demais termos encaminhados na proposta. 
4.3. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mlnimo 01 hora de antecedência para verificação 
da estrutura necessária para a apresentaçao. 
4.4. A solução proposta é a contratação por Inexigibilidade da banda 'Mibanda é massa', para composição das 
atrações artlsticas do Carnaval 2024, evento realizado por esta Secretaria, conforme descrição apresentada 
neste Termo. A escolha deve-se ao fato da singularidade do serviço contratado, por tratar-se de cunho artlstico e 
cuilural, nos termos da Lei n• 14.133/2021, que prevê em seu artigo 74, os casos em que se justifica 
inexigibifldade de licilaçao devido à inviabifrdade de competiçao. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIG~NCIA: 
5.1. O prazo de inicio dos serviços, conforme suas caracterfsticas e as necessidades da Prefeitura Municipal, 
será a partir da assiantura do contrato, sendo a apresentaçao do cantor no dia 10 de fevenliro de 2024. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n"14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n• 14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n• 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, 11, da Lei n."14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãl ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiçlles exigidas para habilitação na licitação; 

• 
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6.11. Cumprir, durante todo o periodo de execuçao do contrato, a reseiV8 de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.• 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Atear com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
prevtsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçao, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n" 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de êmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE nao poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escrit6rio e/ou advogado, nos 
autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado 
causa a rescis!io contratual, estando sujeito ás culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim 
proceder; 
7.3- Proporcionar todas as condições e fornecer as infonnações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a liscalizaçao dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
7.6- Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuçao dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7. 7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicaç!io de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e quallficaç!io exigidas para sua contrataçao. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABILITAÇÃO 
A futura CONTRATADA é a Empresa Meta Produções LIDA, CNPJ n• 52.796.857/0001-63, End.: Rua Domingos 
Trigeiro Banco, 131 -Bairro Centro, CEP: 58.380-000- lngá/PB, neste ato representado por Francinildo Ferreira 
dos Santos, residente e domiciliado na Rua Maria Aparecida Carneiro, 31 O - Bairro Catolé, Campina Grande/PB, 
CPF n" 205.205.304-20, Carteira de Identidade n" 509.637 SSPIPB, conforme documentaçao em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata 
da comprovação de aptid!io para desempenho de atividade pertinente e compatfvel, em caracteristicas, com o 
objeto da contrataçao. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contrataçao em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a Empresa Meta ProduçOes LTDA, CNPJ n• 52.796.85710001-63, End.: Rua Domingos T · · 
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Banco, 131 - Bairro Centro, CEP: 58.380-000- lngá/PB, com o Valor Global ofertado de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). 
9.2. Este valor inclui os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte. Ficando sob a responsabirKiade 
da Contratante o fornecimento de Palco, Sonorização e lluminaçao para realizaçlo da atividade, e os demais 
termos encaminhados na proposta. 
9.3. Por se tratar de atividade de cunho cultural e artlstica, onde cada artista apresenta particularidades, e custos 
relacionados a estas, de fonna diferenciada, toma-se dificil a comparaçao deste tipo de serviço. Desta forma, 
para efeito de verificaçao da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado comprovaçao de que a proposta 
enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à Adminlstraçao. Para tanto, fora encaminhado 
comprovaçOes, através de contratos, notas ou recibos com os valores cobrados pela realização de shows em 
outras localidades, a fim de justificar o valor do serviço . 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
1 0.1. O pagamento será efetuado após a realização do show, contados do perlodo de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
1 0.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual coneção; 
1 0.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçêo da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sltios eletrOnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n"14.133, de 
2021; 
10.4. Nao será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidaçêo da 
obrigaçlo financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clâusulas avençadas e as 
nonnas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes 
da Adminlstraçao especialmente designados conforma requisitos estabelecidos no art. 7" da Lei 14.13312021, ou 
pelos respectivos substitutos, pennilida a contrataçao de terceiros para assisti-los e subsidià-los com infonnações 
pertinentes a essa atribuição . 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisao ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgaos de assessoramento jurldico e de controle interno da 
Adminlstraçao, que deverao dirimir dúvidas e subsidià-lo com infonnações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsàvel pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razao 
da execução do contrato, e nao excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsàvel pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e come 
resultantes da execução do contrato. 
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11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificaçOes, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no§ 2" do art. 121 da Lei n• 14.13312021. 

12. FORMA E CRIT~RJO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo esta compatlvel com 
os valores praticados pela Mura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mlnimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N" 14.133121 . 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas deconentes desta contratação estao programadas em dotaçao orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Municlpio, para exerclcio de 2024, na classificação abaixo: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
02.070- Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007- Promoçaode Eventos 
3390.39-1501-0000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurldica 

14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021. o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c -dar causa à inexecução total do contrato; 
d -deixar de entregar a documentaçao exigida para o certame; 
e - n!io manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a COiibataç!io, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j- comportar-se de modo inldOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos illcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Ser!io aplicadas ao responsàvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que n!io se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas allneas h, i, j, 
k e I do subitem acima, bem como nas allneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade ma· 
grave; 
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d) Multa: -moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
- o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prornovar a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento i118Qular de suas cláusulas, confonne dispOe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade poderio ser 
aplicadas cumulativamente com a sançao de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serao admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Santa Luzia- PB, 07 de fevereiro de 2024 . 

Flávio R e Marinho 
Secretário de Cultura, Ciência e Tecnologia 
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INEXIGIBIUDADE N" 0000212024 

OBJETO: Contratação da banda 'Mibanda é massa·, para apresentação de show musical no dia 1 O de fevereiro 
com duraçao de 02h00min em cornemoraçao à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O DIREITO AO LAZER E A CULTURA 

• O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6" da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3", da Carta Magna. 'o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social'. Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de polllicas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

• Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a oconêncía de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilibrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No êmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceçao e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artlsticos, o artigo 74, inciso 11 da Lei n• 14.133121 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

( ... ). 
11 • contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou peta 
opinillo pública; 

Além da Inviabilidade de competiçllo, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado peta critica especializada ou pela opinillo pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais coubatações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licilatório. Por conseguinte, cabe procedimento licilatório para contratação de montagem e manutençllo de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitãrias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso 11, da Lei n• 14.133121 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o artista ou por inle!médio de seu empresário exclusivo. 

Importe salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa fisica ou jurldica (agência produtora de eventos). 

Os órgllos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade especifica para os 
dias das apresentações. Para fins de simplificação, passa-se a nomear este fenômeno de 'exclusividade por 
evento. Sendo assim, tais cartes de exclusividade eram atribuídas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRiTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 
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Confonne a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela critica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se urna ideia de atematividade pelo emprego da conjunção 'ou', uma vez que 
frequentemente o gosto popular não COOV8f!18 com a aclamação pela critica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é lida como 
ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de determinado 
artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatlvel com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público . 

De outro giro, há que se realizar o evento artistico em consonância com o principio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
acentua que a margem de discrlcionarledade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad lilteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da coutratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de urna pequena repartição. Há um certo limite oriundo de urna 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os Orgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se á base territorial para se aferir a 
consagração da critica especializada e da opinião pública . 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [ ... ], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Canos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tornada de preços, 
ou dentro do limite de conconência, respectivamente. 
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Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de llcitac;Ao, mas o 
universo dos posslveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n• 8.666193. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da llcitac;Ao, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diârio Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela critica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627) . 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
critica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortine-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 
submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestigio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação locaVregional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa META PRODUCOES L TOA, CNPJ n• 52.796.85710001-63, 
VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais), através de contratação diretamente com o artista, conforme 
documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração perante a 
opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do 
municlpio, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatlvel com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que a 
banda 'MIBANDA ~ MASSA' dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante 
sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente conceito e 
acellaçâo popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

O cantor é reconhecido de renome tanto na Paraiba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

~ de notório conhecimento no mercado artlstico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o municlpio, não sendo possível a contratação dessa banda neste periodo, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. Considerando que Fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, 
onde as bandas deste gênero são as mais requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores 
superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que jâ se 
apresentaram no município, portanto compatlvel com o mercado da região. 
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Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n"14.133121. 

~~~ (zz-.. -~~-~-
<\ J~~:re de Couba9 

~~· 
Equipe de Apoio 

J<.a::to.da- 6wrltn ~ 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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INEXIGIBIUDADE N" 0000212024 

OBJETO: Contratação da banda 'Mibanda é massa·, para apresentação de show musical no dia 1 O de fevereiro 
com duraçao de 02h00min em cornemoraçao à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O DIREITO AO LAZER E A CULTURA 

• O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6" da 
Constituição da República. 

Na forma do artigo 217. parágrafo 3", da Carta Magna. 'o poder público incentivará o lazer como 
forma de promoção social'. Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de polllicas públicas, incumbe uma 
obrigação de promoção social do lazer. 

Na seara da sociologia, Joffre Dumazedier leciona que: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre 
vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 
obrigações profissionais, familiares ou sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). 

Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve a um propósito de desenvolvimento 
biopsicossocial do ser humano. 

• Nessa esteira, o lazer como necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador 
pode restabelecer suas energias, evitando a oconêncía de doenças profissionais, causadas por trabalhos 
repetitivos, estresse emocional e fadiga. 

Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com atividades 
lúdicas, viabilizando o equilibrio mental para atuar dentro da rede social. 

Do ponto de vista social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações 
familiares e privadas, mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também 
desempenha um relevante papel em determinados setores da economia, mormente nas atividades relacionadas 
ao turismo e na chamada indústria cultural. 

No êmbito da sociedade atual, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 
para desfrutar das possibilidades de lazer. 
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Nessa esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de 
licitação, constitui exceçao e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 
artlsticos, o artigo 74, inciso 11 da Lei n• 14.133121 contempla uma hipótese de contratação por inexigibilidade 
vazada nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 

( ... ). 
11 • contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou peta 
opinillo pública; 

Além da Inviabilidade de competiçllo, o dispositivo em tela reclama a existência de três requisitos a saber: 

a) que o objeto da contratação seja um serviço a ser prestado por um artista profissional; 

b) que a contratação seja realizada diretamente com o artista ou através de seu empresário exclusivo; 

c) que o contratado (artista) seja consagrado peta critica especializada ou pela opinillo pública. 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente considerados. Nessa 
senda, as demais coubatações destinadas à realização do evento devem ser lastreadas em procedimento 
licilatório. Por conseguinte, cabe procedimento licilatório para contratação de montagem e manutençllo de palco, 
iluminação, sonorização, locação de veículos, geradores, cabines sanitãrias transporte, etc. 

DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETAMENTE OU MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO 

O artigo 74, inciso 11, da Lei n• 14.133121 acentua que a contratação de serviços artísticos pode ser 
entabulada diretamente com o artista ou por inle!médio de seu empresário exclusivo. 

Importe salientar que o objeto contratual consiste numa obrigação de fazer de cunho 
personalíssimo (intuitu personae), podendo ser celebrada a avença contratual com o próprio executante ou 
mediante o seu empresário exclusivo, seja este pessoa fisica ou jurldica (agência produtora de eventos). 

Os órgllos de controle externo passaram a debruçar-se sobre a questão das cartas de 
exclusividade conferidas pelos artistas para seus empresários, que contemplavam validade especifica para os 
dias das apresentações. Para fins de simplificação, passa-se a nomear este fenômeno de 'exclusividade por 
evento. Sendo assim, tais cartes de exclusividade eram atribuídas a empresários que figuravam como tais 
apenas para atuar em determinado evento. 

A prova de exclusividade de representação do agente ou empresário pode ser instrumentalizada 
mediante apresentação de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços registrado em cartório. 

CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRiTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 
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Confonne a dicção legal o artista deve desfrutar de consagração pela critica especializada ou pela 
opinião pública, conferindo-se urna ideia de atematividade pelo emprego da conjunção 'ou', uma vez que 
frequentemente o gosto popular não COOV8f!18 com a aclamação pela critica especializada. 

Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do artista, via de regra, é lida como 
ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos que ensejaram a escolha de determinado 
artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à economicidade. 

É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatlvel com o tipo de evento a ser 
realizado. Em outros termos, há uma preocupação com a boa afluência de público . 

De outro giro, há que se realizar o evento artistico em consonância com o principio da moralidade, 
coibindo-se a promoção pessoal de autoridades públicas. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
acentua que a margem de discrlcionarledade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza 
da contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad lilteris: 

A limitação dessa margem, nada obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o 
interesse público e a natureza da coutratação. Ilustra-se: enquanto para comemorar 
o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de sua orquestra 
sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 
governador ou de urna pequena repartição. Há um certo limite oriundo de urna 
valoração de ordem moral. mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito 
(FERNANDES, 2008. p. 623). 

Embora seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os Orgãos de controle 
externo não costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 
circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se á base territorial para se aferir a 
consagração da critica especializada e da opinião pública . 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 
geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas 
considerações: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da consagração 
anteriormente referida para justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade 
ou de um Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 

O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [ ... ], mas, no presente 
caso, só foi enfrentado por Diógenes Gasparini, Canos Motta e Mariense Escobar, 
que aludem à conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o 
contrato estiver dentro do limite do convite, no âmbito do limite de tornada de preços, 
ou dentro do limite de conconência, respectivamente. 
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Assim como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da 
contratação não deve levar em conta propriamente a modalidade de llcitac;Ao, mas o 
universo dos posslveis licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da Lei n• 8.666193. Nesse 
sentido, para convite, que só precisa ser afixado no local da llcitac;Ao, a consagração 
pode restringir-se ao âmbito local, da cidade no município licitante; no caso de editais 
que são publicados apenas em jornal local ou Diârio Oficial do Estado, a 
consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a 
consagração pela critica especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 
627) . 

Partindo da premissa de que a amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a 
critica especializada relaciona-se ao valor estimado da contratação, descortine-se uma relevante oportunidade de 
promoção da cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 
submetidos ao crivo da critica especializada, porém desfrutam de prestigio perante determinada comunidade 
com divulgação restrita aos meios de comunicação locaVregional. 

RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE: A Escolha do executante foi justificada pela Secretaria Requisitante 
no Termo de Referência. Em decorrência das caracteristicas e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a Empresa META PRODUCOES L TOA, CNPJ n• 52.796.85710001-63, 
VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais), através de contratação diretamente com o artista, conforme 
documentação comprobatória em anexo aos autos. A escolha do artista decorre da sua consagração perante a 
opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do 
municlpio, assim com enaltecer os artistas regionais. 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
O preço foi justificado pela Secretaria Requisitante no Termo de Referência, onde demonstrou que o valor da 
referida contratação está satisfatório e compatlvel com os preços praticados no mercado, pelo artista. Visto que a 
banda 'MIBANDA ~ MASSA' dispõe de uma boa infraestrutura, com repertórios atualizados, com bastante 
sucesso neste estilo musical sendo consagrada na opinião pública da região gozando de excelente conceito e 
acellaçâo popular, bem como consta nos autos notas fiscais de shows realizados proporcionalmente ao valor. 

O cantor é reconhecido de renome tanto na Paraiba, quanto em demais Estados do Nordeste. 

~ de notório conhecimento no mercado artlstico e musical, possui valores do porte do qual foi apresentado na 
proposta para o municlpio, não sendo possível a contratação dessa banda neste periodo, para essa mesma 
finalidade ou natureza, por preço inferior. Considerando que Fevereiro é um mês de festividades carnavalescas, 
onde as bandas deste gênero são as mais requisitadas e consequentemente apresentam propostas com valores 
superiores a outras épocas. 

Os preços apresentados pela banda estão dentro da média de preços de bandas do mesmo porte que jâ se 
apresentaram no município, portanto compatlvel com o mercado da região. 
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Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n"14.133121. 

~~~ (zz-.. -~~-~-
<\ J~~:re de Couba9 

~~· 
Equipe de Apoio 

J<.a::to.da- 6wrltn ~ 
Rafaela Santos Carvalho 

Equipe de Apoio 
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SECRETARIA DE GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação da 
banda "Mibanda é massa", para apresentação de show musical no dia lO de fevereiro com 
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007- Promoção de Eventos 
3390.39- 1501-0000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 08 de fevereiro de 2024. 

-~ ecretário de Gestão 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/02/2024 às 11:36:25 foi protocolizado o documento
sob o Nº 23201/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00002/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 09/02/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 10.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação da banda Mibanda é Massa, para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa
LuziaPB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 10.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Meta Producoes Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 52.796.857/0001-63
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 1690f6d5afb86c247065e87bfe58f45a

Autorização da autoridade competente Sim 8f891d6f9b7c168d6f86e4a227492a22

Estimativa da despesa Sim 3c681aab715c332f69bcc9eadce87006

Estudo Técnico Preliminar Sim 3c681aab715c332f69bcc9eadce87006

Formalização de demanda Sim 3c681aab715c332f69bcc9eadce87006

Justificativa de preço Sim 8456182455281c8a210578625d234133

Justificativa para a escolha do contratado Sim 8456182455281c8a210578625d234133

Previsão Orçamentária Sim 945dd7161c7e2e22a77657522ee4ce8c

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Meta Producoes Ltda Sim 3c2cfb02a2b96ba91a70e20ad84409bb
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João Pessoa, 28 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N" 00019/2024 
INEXIGffiiLIDADE N" 00002/2024 

t-

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA META PRODUCOES LIDA, TENDO POR OBJETIVO 
CONTRATAÇÃO DA BANDA "MIBANDA É MASSA", PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW 
MUSICAL NO DIA 10 DE FEVEREIRO COM DURAÇÃO DE 02HOOMIN EM COMEMORAÇÃO 
À TRADICIONAL FESTIVIDADE DE CARNAVAL DO ANO 2024 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIAIPB . 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n• 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de 
Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N" 58.600-
000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, brasileiro, 
casado, empresário, RG N" 660.496 SSP/PB e CPF N" 374.318.894-53, residente e domiciliado na Rua 
João Bosco de Lima, n• 65 - Bairro São José na cidade de Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim 
denominado no presente instrumento, a empresa META PRODUCOES LIDA, CNPJ 
52.796.857/0001-63, com sede Rua Domingos Trigeiro Banco, 131 -Bairro Centro, CEP: 58.380-000-
lngá/PB, neste ato representado por Francinildo Ferreira dos Santos, residente e domiciliado na Rua 
Maria Aparecida Carneiro, 310- Bairro Catolé, Campina Grande!PB, CPF n• 205.205.304-20, Carteira 
de Identidade n• 509.637 SSP/PB, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o 
presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está 
evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n• 00002/2024, realizada com 
base na Lei n"l4.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação da banda "Mibanda é massa", para 
apresentação de show musical no dia I O de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à 
tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia!PB. 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
22.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato, sendo a apresentação no dia do 
evento conforme conograma da Secretaria de Cultura. 
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3.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na fonna do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, prorrogável, na fonna dos artigos 
106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 
3.3. No valor do contrato estão inclusos os custos de cachê, hospedagem, alimentação e transporte, 
ficando sob a responsabilidade da Contratante o fornecimento de estrutura como (Palco, Sonorização, 
Iluminação e outros) para realização da atividade, e os demais tennos encaminhados na proposta. 
3.4. O Cantor deverá se apresentar no local no evento com no mínimo 01 hora de antecedência para 
verificação da estrutura necessária para a apresentação. 

3.5. Antes de fonnalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep ), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos tennos do art. 91, § 4° da 
Lei n. 14.13312021. 

CLÁUSULA QUARTA- PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$10.000,00 (dez mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5 .1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007- Promoção de Eventos 
3390.39- 1501-0000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

• CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado após a apresentação artistica, devendo a contratada apresentar Nota 
Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n• 14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação fmanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE. 
7 .1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo periodo de 04 (quatro) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interreguo minimo de um ano, contado a partir da data limite do 

(j 
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orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 -A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos fisicos realizados a partir do I • (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentaçilo da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de O I (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso 11, Alinea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovaçilo documental e requerimento expresso do Contratado . 
7.6. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, indices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fms 
de guardar a justa remuneraçilo do objeto contratado e no embasamento da decisilo de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA- GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Nilo haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA- DA EXECUÇÃO E GESI'ÃO CONTRATUAL. 
9 .I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" 
da Lei 14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçilo de terceiros para assisti­
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9 .2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situaçilo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência . 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverilo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execuçilo do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execuçilo ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razílo da execução do contrato, e nilo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaçílo ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9 .6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9. 7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nilo 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nilo poderá onerar o objeto do 
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contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no§ 2• do art. 121 da Lei n• 14.13312021. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I 0.1. São obrigações da Contratante: 
I 0.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
1 0.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
I 0.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n• 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, n, da Lei n.• 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstroir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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11.9. Paralisar, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.• 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei 
n• 14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
nonnas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n• 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos tennos da Lei n• 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. s• da Lei n• 12.846, de 1• de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
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a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sê' 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que nio se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 13 7 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderio ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
11- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgio ou da entidade 
contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
11- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
m- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizaçio pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
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devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos li, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
li- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro do contrato, na fonna da alínea "d" do inciso H do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3 .A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
H- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
H- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
H- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratoal para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das muitas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e H deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso li deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAÇOES. 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
152. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atoalizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de OI (um) mês {art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 - A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
17 .I. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA- FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia!PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por 
estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 {duas) vias, de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos 
e legais efeitos. 

Santa Luzia!PB, 09 de fevereiro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
AVISO DE RESULTADO FINAL DE 'LICITAÇÃO 

DISPENSA Ikr 00001/2024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

Sura Municipal de Santa Luzia/PB, com sede na Praça F,stanislau de Medeiros, s/n°, Bairro António Bento de Morais, na 
ade de Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, em conformidade com o Art. 75, inciso - da Lei Federal n° 14.131/2021, torna 
lico para o conhecimento dos interessados, o resultado final da Dispensa de Licitação N°00001/2024, que tem como objeto 
sição de material escolar e didático destinados a entrega de KTTS Escolar para os alunos de Educação infantil ao Fundamental 

II umente matriculados na rede municipal de ensino da Secretaria de Educação de Santa Luzia-PB, no ano letivo de 2024, 
-se vencedoras dos itens licitados as empresas, classificadas e habilitadas: IVANILDE FIGUEIREDO MARINHO, 

PJ N° 24.218.430/0001-42, com o valor total de RS 4.320,00, item(ns): 07 e CAVALCANTE SOUTO ARTIGOS DE 
P ELARIA LTDA, CNPJ N°22.526.394/0001-59, com o valor total de RS 32.694,00, item(ns): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 
Ii 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17. Informações: no horário das 08:00 às 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(8) 3461-2299. E-mail: licitacao®santaluzia.pb.gov.br. 
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Santa Luzia/PB, 08 de Fevereiro de 2024. 
Jonas Pereira de Andrade 
Agente de Contristação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 
AVISO DE CONCORRÊNCIA N° 00001/2024 

OBJETO: contratação de empresa especializada para Construção de Abatedouro Público no município de Santa Luzia, 
conforme Contrato de Repasse n° 922355/2021/MAPA/CAIXA. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
FORMA: ELETRÔNICA 
DATA DA ABERTURA: 29/02/2024 - HORÁRIO: 08:30 HORAS. 
Legislação Aplicável: Lei N°14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas - svww.portaldecompraspublicas.com.br. 
Modo de Disputa: Aberto. 
INFORMAÇÕES: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos, na Sala da Comissão de Licitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura "Paço Quipauá", no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/C, Bairro Antônio Bento de Morais, na cidade de 
Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, no horário de 08:00 às 12:00hs dos dias úteis. Telefone: (83) 3461-2299. E-mail: 
licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia - PB, 08 de fevereiro de 2024. 
ANTÓNIO CÉSAR DE LIRA NóBREGA 

Secretário de Serviços Urbanos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N°0000112024 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00001/2024, que tem como objeto: Contratação do Cantor "Gitillian Monte", para apresentação de show musical no dia 13 de 
fevereiro com duração de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa 
Luzia/PB, em favor de: Giullian Monte Henrique, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, Valor Total: RS 30.000,00 (trinta mil reais). 
Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 08 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N" 00002/2024 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Ligia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133121 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00002/2024, que tem como objeto: Contratação da banda "bêbanda é Massa", para apresentação de show musical no dia 10 
de fevereiro com duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB, em favor de: META PRODUCOES LTDA, CNPJ n° 52.796.857/0001-63, Valor Total: R$ 10.000,00 (dez 
mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00003/2024 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 
00003/2024, que tem como objeto: Contratação do cantor "Woxton Nébrega", para apresentação de show musical no dia 09 
de fevereiro com duração de 02h0Omin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de 
Santa Luzia/PB, em favor de: WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/0001-25, Valor Total: R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00001/2024 
OBJETO: aquisição de material escolar e didático destinados a entrega de KTTS Escolar para os alunos de Educação infantil 
ao Fundamental II regularmente matriculados na rede municipal de ensino da Secretaria de Educação de Santa Luzia-PB, no 
ano letivo de 2024. 
RATIFICO, nos termos do art. 75 da Lei 14.133/2021, o presente processo de dispensa de licitação, com base nas justificativas 
apresentadas e Parecer da Assessoria Jurídica, com amparo legal no Art. 75, inciso II, da Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas 
alterações, onde adjudico o objeto em favor de: 
IVANILDE FIGUEIREDO MARINHO, CNPJ Ne 24.218.430/0001-42, com sede na Av. José Américo de Almeida, n°544, 
São José - Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, com o valor total de ItS 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte reais), 
vencendo no(s) seguinte(s) item(ns): 07. 
CAVALCANTE SOUTO ARTIGOS DE PAPELARIA LIDA, CNPJ 22.526394/0001-59, com sede na Av. Presidente 
Getúlio Vargas, n° 400, Centro - Campina Grande/PB - CEP n° 58.400-052, com o valor total de RS 32494,00 (trinta e dois 
mil, seiscentos e noventa e quatro reais), vencendo no(s) seguinte(s) item(ns): 01, 02, 03, 04,05, 06, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16, 17. 

Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 
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José Alexandre de Araújo 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Ne 00018/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0000112024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação do Cantor "Giullian Monte", para apresentação de show musical no dia 13 de fevereiro com duração 
de 02:00h em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, e a empresa GILTLLLAN MONTE 
HENRIQUE, CNPJ N° 14.898.657/0001-22. 
VALOR: RS 30.000,00 (trinta mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia, 09 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°00019/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação da banda "Mibanda é massa", para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com duração 
de 02h00tnin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ n°09.090.689/0001-67, e a empresa META PRODUÇÕES LTDA, 
CNPJ N°52.796.857/0001-63. 
VALOR: R3 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia/PB, 09 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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João Pessoa - Sábado, 10 de Fevereiro de 2024 osso onais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL TC 000512023 

Nos temos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer daAteessaia Jurídica, 
referente ao Pregão Presencial n° 00051/2023, que °beijos AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMEN-
TÍCIOS DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE BEI PM -PB, PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2074; HOMOLOCzO o comepondeMe procedimento natatório em 
favor de: ADEMIR LOURENÇO DE AMOIUM - ME' RS 348.887,37; JOELISSON CAVALCANTE 
DO NASCIMENTO - R$ 219.782,50; JOELSON TAVARES DE ALMEIDA - R$ 48.247,10. 

Belém - PB, 09 de Fevereiro de 2024 
ALINE BARBOSA DE LIMA 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
EXTRATO DO? TERMO ADITIVO CONTRATUAL - ADITAMENTO DE PRAZO Pares: PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BELÉWPB eDIT CONSTRUO:RS, IMOBILIAMA E SERVICOS pmm  1 
CM9 n° 18.547.219/0001-70. Ref. TP 00010/2022. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO 

ERTINENTE PARA A CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
O DO MUNICIPIO DE BELÉM -PB. Extrato do 2°. TERMO ADITIVO ao Contrato 

000.-42.3, com a empresa acima menciceeda, corresponderdes PRORROGAÇÃO CONTRATUAL DE 
PRAZO (240 dias) passeado ma vigência perdurar de 09.02/024 até 05.10.2024. As ~ais cláusulas 
permentem inalteradas. Assinaturas da prorrogação contratos! ao: 09/022024. 

Prefeitura Municipal 
de Assunção 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
remiu ELETRÔNICO rç 0000 1/2024 

Nos lermos do relatório fird apimentado pelo Premiam Oficial e obeerrado perecer da Agregaria Jurídica, 
referarde ao Prega° &Cênico n°00001/2024, que objetiva: Meação de MEDICAMENTOS -MPERDIA-
FAMÁRCIA BASICA- INJETÁVEIS E PISICOTROPICOS DESTINADOS AATENDER A DEMANDA 
DA SECRETÁRIA DE SAÚDE EM SUAS AÇÕES PÚBLICAS NO EXERCÍCIO DE 2024; ADJUDICO o 
objeto e HOMOLOGO • licitação, com base nos Saneais oxisianies do poceiro carespordente, os quais 
'poetam como proponente vencedores: CLM FARMA COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
REMOS LTDA- RS 13.739,00; HOSPITALMED LTDA - R$ 113.269,00; MED & FARRA COMERCIO 
ATACADISTA MEDICAMENTOS LTDA-RS 70.955,00; MEDMAXCOMERCIODEMEDICAMENTOS 
LTDA -RS 9.917,00; MEDI COMERCIO DE MEDICAMENTOS, PRODUTUS E EQUIPAMENTOS -R$ 
12151,90; OUROMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - RS 36.405,00; SHOPMED 
BRASIL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - RI 36.877,50; SO SAUDE PRODUTOS HOSPI-
TALAR EIRELI • RS 71.692,5% TERRA SUL COMERCIO DE MEDICAMENTOS LIDA- RS 235150; 
ZAFRA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA -R$ 5.246,00. 

Assunção - PB, 08 de Fevereiro de 2024 
LUIZ WALDVOGEL DE OLIVEIRA SANTOS 

Prefdro • 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PC 00002/2024 

Rogá:mos doSaneiofinal apealado lido Pego:iro Oficial e observado pascer ditAmemoria neles referase 
ao Pregão Eleidnico e 0003112024, que objetiva:AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DELIMPEZA, UTENSÍLIOS 
EHIGIENE DE USO cowilNuo. PARAATENDERAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
E REPARTIÇÕES DO MUNICIEM DE ASSUNÇÃO-PB; ADJUDICO o objete c HOMOLOGO a licitação, 
com base nos elementos constantes do processo caresponderie, os quais apearam amo ponteies vencedora 
JOELSON TAVARES DE ALMEIDA - R$ 68.161,74; UMCA SANEANIES LIDA- RS 381,20. 

Assunção - PB, 08 de Fevereiro de 2024 
LUIZ WALDVOGEL DE OLIVEIRA SANTOS 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PC 000M/2024 

Nos nos do relatório final apresentado pdo Pregoeiro Oficial e obeervado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico ris 00003/2024, que °bicava: Contratação dc empresa do ramo 
~ente, para o Fornecimento parcelado de Géneros Alimentício, para Merenda Escobert2024, para 
manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar, através da Secretaria de Educação de As-
sumição PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a Raiano, com base nos elementos constantes do 
processo correspondente, os quais apartam como proponentes vencedores: ACM MERCANTIL LTDA 
• R$ 337.026,00; ALDEMI VIEIRA DE SOUSA - R$ 2.400,00; COMERCIAL DE ALIMENTOS WB 
LTDA - R$ 3.920,00; JOELSON TAVARES DE ALMEIDA - R$ 66.393,00. 

Assunção - PB, 08 de Fevereiro de 2024 
LUIZ WALDVOGEL DE OLIVEIRA SANTOS 

Prefeito 

Prefeitura Municipal I 
de Boqueirão 

PREFEITURA MUNICIPAL R/BOQUEIRÃO - 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PC. 10412024 

A Prefeitura Municipal de Boqueirão - PR através da Pregoeira abaixo Imoserito, TORNA PÚBLICO 
e comunica nos interessados que fiará redizer Injeção na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO ir. 
0042024, do tipo "maior preço", cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE HORAS DE TRATOR COM 
GRADE ARADORA E ENSLLADEIRA PARA TRATOR. Data de abertura: 29/02/2024 às 091•00min 
(horário local), por meio do sie htips1/ vemporteldecemprespublicateorobr. Informações: no endereço 
Avenida 30 de Abril, e. 45, Centro, no horário de expediente. OMMI infame/tos pelo Telefone (5) 
3391-1375. Ernail: cplboqueinto@gmaiLcom. Edital: .bomseirão.pb.gov.br, ttps://www.portalde-
compraspublicas.com.br. 

Boqueirão, 09 de Fevereiro de 2023. 
Crystiane Goma Bezerra 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO - PB 

AVISO DE LICITAÇÃO 
encÃo ELETRÔNICO /C. 006/2021-SRP 

A Prefeitura Municipal de Boqueirão - PB, através da Pregoeira abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO 
e comunica aos interessados que Fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO e. 
0062024-SRP, do aso "maior preço", cujo objeto é SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 
POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS. Data de abertura: 01/03/2024 is 09h0Omin 
(horário local), por meio do site haps :II www.portaldecompraspubhcas.00m.k. Informações: no ende-
reço Avenida 30 de Abril, TC. 45, Centro, no horário de expediente. Outras informações pelo Telefone 
(83) 3391-1375. E-mail: cplboqueirao@pnailroorn. Edital: www.boqueido.pb.gov.bn Ups://www. 
portaldecompraspublicas.com.br. 

Boqueirão, 09 de FeVINCfrO de 2023. 
Cryedaae Goma Bezerra 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUEIRÃO - 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO R'. 085/2024 

A Prefeitura Municipal de Boqueirão - PR através da Pregoeira abaixo transcrito, TORNA PÚBLICO 
e comunica aos interessados que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO et. 
005/2024, do tipo "menor preço", cujo objeto é AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIORANJEIROS. Data de 
abertura: 29102/2024 às 1 IMOmin (horário lotei), por meio do rite https:// www.portaldectomprepublicas. 
com.br. Infonambes: no endereço Avenida 30 de Abel, n°. 45. Centro no horário de expediente. amas 
informações pelo Telefone (83)3391-1375. E-mail: cplhorpieirao@gmail.com. wwwboqueirão. 
pb.gov.br, tIps://wwwportaldecanpamublicasroom.R. 

Boqueirão, 09 de Fevereiro de 2023. 
Cr$:afane Gomes ~erra 

Pregoeira 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
WIEXIGIBILIDADE te 00001)2024- LEI 14,133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no U90 das atribuições legais e constitucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos nos do ns. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
DIEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00001/2024, me tem como objeto: Contrai:ação do Canta 
"Glutino Monte", para apresentação de show munal no dia 13 de fevereiro com duração de 02:00h ao
comemoração à tradicional festividade de Carnaval do mo 2024 do município de Santa Luzia/PB, em 
favor de: Geena Marte Henrique, CNPJ n° 14.898.657/0001-22, Valor Total: R$ 30.000,00 (trine mil 
reais), Para assinar o contrato nos lermos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 08 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE te 00002(2024 - LEI 14111121 

O Prefeito do ~japi° de Santa LuzialPB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe sio 
conferida, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INE.XI-
01BILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2024, que em como objeto: Contratação da banda"Mibanda 
é Massa", para 911.91~9050 de show musical no dia RO de fevereiro com duração de 02h0Omin em 
comemoração i tradicional festividade de Carnaval de mo 2024 do município de Santa Luzis/PB, em 
favor de: META PRODUCOES LTDA, CEM n" 52.796.857/0001-63, Valor Total: RS 10.000,00 (dez 
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CIMO ondeie Mão Pessoa - Sábado, 10 de Ponteiro de 2024 

mil reais). Para assinar o cango nos ramos da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFETTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE 000032024 — LEI 14133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribulares legais e cauritucionais que lhe 
são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00003/2024, que tem cano objeto: Contrata* do cantor 
"Union Nérbrep", para apernentação de 'how musical no dá 09 de fevereiro com dura* de 02h0Omin 
era comemorado à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzia/PB, 
em favor de: WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/000I-25, Valor Total: RS 
10.000,00 (dez mil ran) Para assinar o contrato nos temos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFERO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Pl° 00001/2024 

OBJETO: aquisição de material molar e didático destinados a entrega de KITS Escolar pua os alunos 

deilo iinfantilao Fundamental II regularmente matriculados na rede municipal de ensino da 
de Educação de Santa Luzia-PB, no ano laivo de 2024. 

O,nos termos do art 75 da Lei 14.133/2021, o presente processo de dispensa de ticitição, com 
base nas justificativas apresentadas e Parecer &AssessoriaJuntem, com empato legal no Art 73, inciso 
II, da Lei Federei o°. 14.1332021 e sun alterações, onde adjudico o objeto em favor de: 
IVANILDE FIGUEIREDO MARINHO, CNPIN° 24.218.430/0001-42, com sede na Av. José Américo 
é Almeida, a° 544, São José' Santa Luzia/PB - CEP n°58.600400, com o valor total de RS 4.320,00 
(quatro mil, trezentos e vinte reais), vencendo no(s) seguinte(s) iteram): 07. 
CAVALCANTE SOUTO ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA, CNPIN° 22326.394/0001-59, com sede 
=AT Presidente Getúlio Varas. n'400. Centro - Campista Grande/PB - CEP n°58.400-052, com o valor 
total de RS 32.694,00 (trinta e dois mil, seiscentos e noventa e quatro reais), vencendo no(s) seguinte(s) 
nanas): 01, 02, 03, 04, 05,06, 08, 09, 10, II, 12, 13, 14, 15, 16. 17. 

Santa Luzia-PB, 09 de fevereiro de 2024. 
José Alexandre de Anglo 

Prefeito Munidpal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N' 00018/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00001/2024 - Lei e• 14.133/2021. 
OBJETO: Contraindo do Cantor "Giollian Monte", para anelada* de iam musical lte dia 13 de 
fevereiro cone duração de 0200h em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do mio 2024 
do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Senis Luzia-PB, CNPJ n'09.090.689/0001-67, e a empresa OULLIAN 
MONTE. HENRIQUE, CNPJ N' 14.898.657/0001-22. 
VALOR: RS 30.000,00 (trina mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzis, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

Condtacional 

CONTRATO 
NTRATO 00019/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W000022024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação da banda "Mibanda é massa", pua apresentação de show musical no dia 10 de 
fevereiro com duração de 02h0Onrin em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 
do munkan de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB, CNP' n°09.090.689/0001-67, e • empresa META 
PRODUÇÕES LTDA, CNP/ N°52.796.857/000143. 
VALOR: RS 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia/PB, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Comandaria' 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N' 0002 *2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00003/2024 - Lei n°14.133/2021. 
OBJETO: Canção do cantor "Wenn ~rega°, para apresentação de *how musical no dia 09 de 
fevereiro oom duração de 02h0Omin em comemora* á tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 
do município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Pie alara Municipal de Santa Luzia-PB, CNPJ e09.090.689/0001-67, e • empresa WOSHIN-
OTON NOBREOA DA SILVA, CNPJ: 53.567.796/0001-15. 
VALOR: RS 10.000,00 (dez mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
Santa Luzia, 09 de fevereiro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal 
de Condado 

1 4--
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

AVISO DE NOTIFICAÇÃO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
PARA RESCISÃO DO CONTRATO te 1014/21/23 

TOMADA DE PREÇOS N°001/2023 
Objeto: Contenção de empresa pra execução de serviços remanescentes dp implantação de Sistemas 
de Abastecimento de Água em diversas comunidades no município de Condado 
A Prefeitura Municipal de Condado notifica a empresa MIC CONSTRUCOES LIDA, com sede ao Sit 
• margem esquerda da estrada de Carnal= Km 12, SIN, Zona Runil, Monteiro-PB, inferna no CNPJ sob 
o n°07.264.280/000I-94, bem como, MOISÉS DE SOUSA MENDES, representante legal da empresa, 
que foi aberto processo administrativo para rescisão re 0200/2023, referente ao Tomada de Preços n°
0012023, por SOO injustificado do inicio da obra, nos termos do Art. 78,1V da Lei 8.666/93. 
Abre-se prazo de 05 (cinco) dias úteis pua apresentação de defesa, an observincia aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, nos temos do r  do An. 87, da Lei 8.666/91 
O interessado poderá ter acesso aos autos do processo administrativo e obter maiores informações junto 
a Prefeitura Municipal de Condado, endereço Rua Padre Ambulo Leite, n°395 - Castro- Condado -PB, 
no horário das 011:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Informa também ao interessado que a defesa deverá 
ser protocolada, na sala da Comissão de Licita no endereço indicado acima. 

Condado, 08 de fevereiro de 2023. 
MARCELO BEZERRA DANTAS DE SÁ 

Prefeito 

Prefeitura Municipal 
de Remido 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE /C IN00002/2024 

Nos termos dos elementos ~és da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o perecer da Assessoria Imidica, =formes Inexigibifidade de LIOS* WIN00002/2024, que 
objetiva: CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA DE APOIO E GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o sai 
objeto az JULIANNY DA CUNHA GOUVEIA — ME - RS 38.500,00. 

Perneio - PB, 06 de Fevereiro de 2024 
FRANCISCO ANDRÉ ALVES 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' IN00002/202.4. 

MIMO CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA DE APOIO E GESTÃODOSISTEMAÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) DO MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: An. 74, inciso II, da Lei n° 14.133/21. 
AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Saúde. RATIFICAÇÃO: Prefeito, an 06/02/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Exposição de Motivos n'IN00001/2074. MIEM ATRAÇÃOARTISTICA (RAMON SCH-
NAYDER)NA FESTIVIDADE DO CARNAVAL EDIÇÃO2024, NO MUNICIPIO DEREMIGIONODIA09 
DE FEVEREIRO DE 2024. FUNDAMENTO LEGAL:Art 74,intro II, da Lei tf 14.133/21.AUMRIZAÇÃO: 
Se ia de Culta Tann e Desenvolvimento Ecannico. RATIFICAÇÃO: Preftito, em 0602/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE 0(00001/2024 

Nos temos dos elementos contentes da respectiva Exposição é Motivos que instrui o processo 
observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação a' R4000012024, 
que objetiva'. ATRAÇÃO ARTISTICA (RAMON SCHNAYDER) NA FESTIVIDADE DO CARNAVAL 
EDIÇÃO 2024, NO MUNICIPIO DE REMIGIO NO DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2024; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto c VAI ROLAR PROMOCOES ARTISTICA 
E EVENTOS LIDA- RS 30000,01 

RemIgio - PB, 06 de Fevereiro de 2024 
FRANCISCO ANDRÉ ALVES 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

EXTRAIO DE CONTRATO 
OBJETO: ATRAÇÃO ARTISTICA (RAMON SCHNAYDER) NA FESTIVIDADE DO CARNAVAL 
EDIÇÃO 2024, NO MUNICIPIO DE REMIGIO NO DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2024. FUNDA-
MENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação ri° IN00001/2024. DOTAÇÃO: Recursos Ordinários: 
02.120 Secretaria de Cultura, Turismo e Desaivolvirecuto Económico 13 122 1005 2040 Manutenção 
dos Atividades da Secretaria de Cultora, Turismo e Desenvolvimento 135.985 O Econômico 13 392 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seno 3 ISSN 1677-7069 Na 32, sextdfeira, 16 de fevereiro de 2024 

MISO DE DOTAÇÃO 
PREGÃO arntOmeco Ne epees 

Toma público que fará realizar atreves da Pregoeira Oficiai e Equipe de Apoio. 
sediada na Rua Vaidedr Mineiro da Costa, S/N - Centro - Riacho da Santo Antônio - PB, por 
melo do de www.porbeidecomprespublicescomer, licitado modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo nielor desconto, para: Aquisição parcelada de medicamentos de Pia Z, 
através de oferte de maior porcentagem de desconto sobre a tabela da MC Farme, peie 
atender as necessidades das pesam carentes do Munidpio de %clic de Santo António-PB. 
Abertura da indo pública: 0900 horas do dia 06 de Março de 2024. 

Inicio da fase de lances: 0901 horas do de 06 de Março de 2024. Referinde: 
horário de Brasfiht - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal ne 14433/21; Lei Complementar na 123/06; instrudo Normativa na 73 
59095/ 1110/22; • legislado pertinente, considerado as alterados posteriores das referidas 

Informações: das 0800 ao 12:01) horas dos dias dele, no endereço supredlado. 
Telefone: (083) 3641-1019.E-mall: pmrsalidladwillholmeitcorn. 

Editei: mmtaddeiver; vmstrortedacomprespubikescom.b; wwwdoebr/pncp. 

Mecho de Sento António - PB, 15 de ~do de 2024. 
HILDA WCIA BARBOSA 

Aviso DE UMA* 
ema° METPANICO Na 3/2024 

Toma público que feri realizar atravils de Pregoeira Miai e Equipe de Apoio, 
sediada ne Rua Wide& Mineiro da Costa, S/N - Centro - Riacho de Sento António - PB, por 
meio do ata www.porteklecomprospublicascom.M, licitedo modalidade IMMO 
Eletrônico, do tipo menor preço, ocra: AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELAM DE 
MEDICAMENTOS PSICOTROPICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MA010 DE SANTO ANTONIO-PS. 

Abertura de MIRO pública: 09:00 horas do cia 05 de Março de 2024. Inicio da 
fase de lances: 09:01 deu do dia 05 de Março de 2024. Refatincla: horário de Bride - 

Df. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal na 
14,135/2:1; Lei Complementar ne 123/06; inanido Normativa ne 73 PCB/ME/22; e 
legislado pertinente, consideradas as alterepes posteriores do referidas normas. 

Informações: das 0800 as 1200 horas dos dias úteis, no endereço supredtado. 
Telefone: (083) 3641-1019.E-rad pmneedtecaolihotmatcom. wew.tospbeov.br; 
www.portaldeoomprespublicascom.br; www.gov.br/pncis 

Riacho de Sento Antônio- PB, 15 de Fevereiro de 2024 
HILDA WCIA BARBOSA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISOS De uaret.A0
PREGÃO EIETIMINCO ar 5/2024 

O Pregoeiro torne público que realizará no sítio eletrônico 
www.portaidecomprespublicescaRbr o Pregão Eletrônico rA 005/2024 cujo Objeto á: 
AquLtido Parcelada de Peças Preventivas pra Velcubs Leves Destinados à Frota Pública 
de Veiculo, do Município. A sessão púbica na forme eletrônica será aberta is 0900111 
(Horário de mediei do dia 01/03/ 2024. 

PREGÃO ELLTRONICO ir 5/2024 

O Pregoeiro torne público que realizará no sido eletrônico 
www.portaidecomprezpubbascom.br o Preito Eletrônico na 005/2024 cujo Objeto á: 
*dedão Parcelada de Poças PreVallthle peta Veículos Pesados Destinados à Frota Pública 
de Veicules do Mediei°. A sadio públice na forme eletrônica será aberta às 14006s 
(Horário de IMPO do dia 01/03/2024. 

PREGÃO fiETIMNICO N' 7/2024 

O Pregoeiro torna público que realizará no do eletrônico 
vnwsporteldecomprespubikes.contbr o Prega° Eletrônico 0  007/2024 0110 objeto é: 
Aquisição Parcelada de Pneus, Cantaras de Ar e Protetores do Tipo Nacional de Primeira 
Unha, destinado aos Veículos da Frota Pública e Lixados de Prefeitura do Munidpio. A 
sento pública na forma eletrônica sei aberta às ORCOM (Horário de Braille) do dia 
04/03/2024. 

PREGÃO 131-11014103 IP B/2024 

O Pregoeiro torne públko que radiará no sitio eletrônico 
www.portaidecompeaspubilcascom.br o Preito Eletremko na 008/2024 cujo Objeto á: 
AqUISIBIO Parcelada de Lubdicardes destinados aos Veículos da Frota Pública da Prefeitura 
do Município. A sesgo pública ne forme eletrônica será aberta às 14:00hs (Horário de 
Bras%) do dia 04/03/2024. 

adormeças: O edital está disponível nos sitas: 
vnwt.porteldecomprespublicas.com.br, vovneselpclinho.pbaov.br ou Mural de Licitações 
do TCE-PB. EadereNmentos: Telefone: (033) 3424- 1014 ou atreves do e-mell: 
apoloseigadinho2019.1malimm, no horário das =DOO às 12h:00 de segunda • sexta 
feira. 

Selpdinho-P8, 15 de fevereiro de 2024. 
JOSE ELSON OUWIRA DA SILVA JÚNIOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FÉLIX 

AV50 
109A4DA DE PREÇOS 10 12/2023 

A Comisdo permanente de lkitado, ~de ia Rue José Silveira, 7 - 
Centro - Salgado d• São Feio - PB, Tornada do Preço na 00012/2023 ode objeto é: 
contratado de emprese para construct° de feira do pdo no município de Sabido de 
Silo Félbe-P8. 

A qual passa e Informar sobre mono Interposto pele empresa: Mie 
Construções E Serviços De Engenharia Ltde - CNPJ: 13,408.0135/0001+33. 

Sendo Man abre prezo pare contra radies nos termos de Lei Federal na 
8.666/93. 

Maiores Informações poderio ser obtidas janto e ~Mio Permanente de 
Licitado, Rua José Saveiro, 7 - Centro - Salgado de São Feliz - PO, no horário das 08:00 
as 12:00 horas doe dias Mele E-mell: licItacces_pmssfrhotmailcom. 

Salgado de São MIN - PB, 15 de fevereiro de 2024. 
MARIA JUUANA PEREIRA 
Presidente da Condido 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EIMIATOS DE CONTRATOS 

CONTRATO Na 00013/2024 
INEXIGIBIUDADE DE UCITAÇÃO Na 00001/2024 - lei ne 14.133/2021. OBJETO: 
do Cantor "Giullian Monte, para apresentação do shers mudei no dia 13 de 
com durado de 02,20h em comemorado à °Pidonal festividade de Carnaval 
2024 do mundpier de Santa Luzle/PB. PMTES: Prefeitura Munidpel de Santa 
~I na 09.090.689/000147, e a emprese GIUWAN PAONTE HENRIQUE, CPI 
14891657/0031-22. VALOR: R$ 30.000,00 (dote mi reais). VLGENCJA DO WNTM 
(quatro) meses. 

ro 
ano 

e 

os 

= tol iá r  re000.19/2024. 0
IICIT Na 00002/2024- Lei n• 14.133/2021. OBJETO: Contratado 

da banda 'Mlbencla é messe', pere apresentado d• show mudei na dia 10 de fedgeiro 
com duração de 02h0Dmin em comemorado à tradicional festividade de Carnaval rib ano 
2024 do município de Santa Luzia/PB. PARTES: Prefeitura Municipel de Sente Luzie-PB, 
CNN na 09.090.889/000147, e a empresa META PROCUÇOES LTD& CNPJ Na 
52.796857/0001-63. VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil pis). VIGENCIA DO CONTWO: 04 
(quatro) meses. 

CONTRATO Na 00020/2024 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Na 00003/2024- Lei ne 14.133/2021. OBJETO: Contratado 
do cantor Vozeou ~rege i, para apresentado de show IllUdeld no dia 09 de fevereiro 
com durado de 02h0Omin em comemorado à Cedidos& festividade de Carnaval do ano 
2024 do muMciplo de Santa LuZIMPB. PARTES: Prefeitura meemeed de Sente Luzia-PB, 
CNN ne 09.090.689/0021-67, • a empresa WOSHINGTON NOBREGA DA SILVA, CNN: 
53.567.796/0201-25. VALOR: R$ 10.00000 (dez mil roeis). VIGENCIA DO CONTRATO: 04 
(quatro) meses. 

AVISOS De 610061011UDADES 114 LICEIRÇÃO 

INEXIGIBIUDADE Ne 02001/2024 - LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das etribuip5es legais e 

constitucionais que lhe do conferidas, resolve: RATIRCAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INENGIMUDADE DE LICITAÇÃO Ne 00001/2024, que tem 
como oblato: Contratado do Cantor sGbilleri Monte, pra apresentado de show musical 
no dia 13 de fevereiro com durado de 02:008 em comemorado à tradicional festividade 
de Carnaval do ano 2024 do município de Santa Luzie/PB, em favor de: Giutien Monte 
Henrique, CNPJ na 14.890657/0001-22, Valor Total: R$ 30.000,00 (tinta mi reais). Pare 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

INMIGIRMRADE4M03002/2024 - LEI 143330. 
C1 Porbito do Município de Senta Luzie/PB, no uso das atribuições legais e 

cautItuclonels que lhe do conferidas, resolva: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da tal 
14.133/210 presente processo de INEXIGIBIUDADE DE UOTAÇÃO Na 00002/2024, que tem 
domo objeto: Contratado de banda "Mesma é Petsne, para edesen0 0 0 de show 
musicai no dia 10 de fevereiro com duração de 02h00m1n em comemoração à tradicbnel 
festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Senta Idde/PB, em bvor de: META 
PRODUCOES LTDA, CNN na 52.796.857/0001-63, Valor Total: R$ lampo (dez mil reais). 
Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

INEXIGIBIUDADE Na 00003/2024 - LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzla/PB, no uso das atrIbulatles lenis • 

constitucionais que IM silo conferidas, resolve: MTIFICAR, nos termos do art 74 de PI 
14.133/21 o presente processo de INDOGIBIUDADE DE UOTAÇÃO PP 00203/2024, que tem 
corno objeto: Contratado do cantor 'Porton ildbleP". Pim Itmemtado de Mem 
musical no dia 09 de fevereiro com durado de 02300m1n em comemorado à tradicional 
festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Senta LuZIMPB, em favor de: 
WOSHINGTON IMEREGA DA SILVA, CNPJ: 53.567.7940001-25, Valor Total: R$ 10.000,00 
(dez mil reais). Para assinar o contrato nos termos de tal 14.133/21. 

Sente LUS-PB, 9 de fevereiro de 2024. 
JOSE ALEXANDRE DE ARMO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

Objeto: Registro De Preços Pare A Aquisição Gradual E Parcelada Da Combdistivel Para 
Atender A Demanda Das Diversas Secretárias Melte MuMdpita Conforme Termo De 
Referende E Especificardes. Fundamento Legal: Preito Eletrônico ne 00003/2024. Dotado: 
202; 203; 204; 205; 207; 208; 209; 210; 211; 212; 213; 214; 215 I 04.1220002 2003; 
011243.0 2072; 04.123.0003.2004; 20122.0004; 20.608.0004 2096; 20.50110004 2211; 
12.3610005 2012; 12.361.0005 2022; 12.366.0005 2025; 12.367.0005 2029; 12354.0102 
2203; 113610102 2204; 12.3610102 220$; 12361.0103 2207; 12365.0104 2218; 
08244.0013 2058; 05244.0013 2158; 08.2410019 2167; 08.243.0013 2215; 00 244.0013 
2216; 08.244.0013 2228; 04.1220021 2076; 15.451.0013 2220; laeotamo 2046; 
10.305.0009 2048; 10.3010009 2053; 10.3010009 2127; 10.309.009 2131; 10.301. 0009 
2132; meotooms 2221; 10.902.0009 229; 08244.0013 2062; 062400013 2111; 
082430013 2117; 08.244.0013 2137; 08.243.0013 2159; 08.243.0013 2151; 08244.0013 
2165; 08243.0013 2212; 03.244.0013 2213; 08.244.0013 2214; 00.244.0013 2217; 
13An1m05 2155; 27112.0005 2031; 13.392.0007 2032; 13.392.00D7 2209; 23.691.0105 
2219; 18.122.0026 2223; 18.541.0026 2225; 04422.P03 2230; 04.122.0028 2231 1 
339030 99 1 1500000; 1501 ; 17130000; 154 00; 13410000; 13420000; 154300P); 
15500000; 1551 15520000; 15530000; 1369 ; 1571 1731 ; 16000000; 
16210020; 1632 ; 16600000; 17000000; 1701000. VIRMICSE Md 31/12/2020 Partes 
Contratantes: PIASEI CT Na 10064/2024 - 15.02.24 - 1 C De Andrade Filho Comercio D 
Combustível ERNI - R$ 1.494.240,00; a Ne 10065/2024- 15.02.24 - União Rota Comercio 
Do Combatida Lida - Epp - R$ 2.089.450,01 

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de registro de preços - PE 00003/2024 
Aos 15/02/202k nos termos de Lei Federal na 14.133, de 1e de Abril da 2021; 

tal Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 11.46; de 91 
de Março de 2023; instruido Normativa ne 73 SEGES/M6 de 30 de Setembro de 2022, bem 
como es demais normas legais apitáveis, e, ainda, conforme e classificação de proposta 
aprendam no Pnigao Ebtresnica ne otroa3do24 que calcem o registro de preços pene 
Registre De PIIIÇOS Pare A AquIsido Graduei E Percolada De eombeedvel Para Atender. A 
Demande Das Diversas Secretárias Deste Municipio, Conforme Termo De Referende E 
Eapecibeep3es; resolve registrar o preço nos seguintes termos: órgio efou entidade 
Integrante da presente ARP: PMSB - PB. J C Da Andrade Filho Comércio D [embude,' 
Eine Item(s): 1 - 2. Valor R$ 1.494.240,00. Une° Roto Comercio De Canbusthreis Ude - 

Epis. Item(a): 3. Valor R$ 1099450,00. Vigência de Me: 12 meses a partir de date de 
assinatura. A ate em ate integnidade está disponível em: awnemeobento.pbacre.br. 

Silo Bento - PB, 15 de fevereiro de 2024. 
JAidUES u3oo DA SILVA 11 

Prefeito 

Is ~ames giod• mit ~Int no andança ~Mim 
Wingegesingotbdaulatidõnhat* p•I• of•••1 0110•3340211100112 

Nunsas asinada•~•• adorna IR •• 1204 d. 24061. 
ira ~I • nframnen de On raia eu asa - 10~1 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA DE GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação da 
banda "Mibanda é massa", para apresentação de show musical no dia lO de fevereiro com 
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.070 - Secretaria de Cultura 
13.695.1037.2007- Promoção de Eventos 
3390.39- 1501-0000- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 08 de fevereiro de 2024. 

-~ ecretário de Gestão 
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CONTRATO DE CONSTITUiçlO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIP 

"META PRODUÇ0ES LTDA" 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

Página 1 de E 

NOMINADA DE: 

FRANCINLDO FERREIRA DOS SANTOS, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o número 

205.205.304-20,Brasileiro, natural de Campina Grande- PB, Casado em Regime Comunhão Parcial 

de Bens, nascido em 29/01/1959, Empresario, Portador do RG n. e 509637 -SSP /PB, residente e 

domiciliado a Rua Maria Aparecida Carneiro, n. e 07, Catolé, Campina Grande- PB, CEP 58.410.367. 

Resolve, em comum acordo, constituir uma Sociedade Unipessoal Limitada, nos termos da Lei 

n. 1110.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial "META PRODUÇOES LTDAn (Art. 997, 11, 

CC/2002}, e usará a expressão "META PRODUÇOES" como nome fantasia. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá sede na Rua Domingos Trigeiro Banco, n. e 131, Centro, lngá -

PB, CEP 58.380.000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do 

território nacional ou fora dele, mediante alteração assinada por todos os sócios . 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA: Produção musical; Aluguel de freezer, mesas, cadeiras, móveis e utensílios para festa; 

Atividades de publicidade tais como serviços de autofalante e sonorização; Serviço de organização de feiras, 

congressos, exposições e feiras; Atividade de apresentadores de programa de televisão e rádio; Atividade de 

sonorização e de iluminação; Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 

andaimes; Montagem de estruturas metálicas; Marketing direto; Atividade de vigilância e segurança privada; 

Aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem operador; locação de automóveis sem 

condutor; Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos. 

-Atividade Principal: Produção Musical, CNAE; 
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- CONTRATO DE CONSnTUIÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNI PESSOA NOMINADA DE: 

-"META PRODUÇÕES LTDA" 

-Atividades Secundárias: Aluguel de móveis, utensilios e aparelhos de uso domestico e 

pesoal; insttumentos musicais, CNAE 7729-2/02; Montagem de estruturas rtíetálicas, 

CNAE 4292-8/01; Marketing direto, CNAE 7319-0/03; Outras Atividades de 

publicidade não epecificadas anterormente, CNAE 7319-0/99; Agenciamento de 

profissionais para atividades esportivas, cultuais e artitistas, CNAE 7490-1/05; Locação 

de automóveis sem condutor, CNAE 7711-0/00, Aluguel de equipamentos recreativos 

e esportivos, CNAE 7721-7/00, Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de 

uso temporario, exceto andaimes, CNAE 7739-0/03, Aluguel de outras máquinas e 

equipamentos comerciais e industriais nao especificados anteriormente, sem 

operador,CNAE 7739-0/99; Atividads de vigilancia e segurança privada, CNAE 8011-

1/01, Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, CNAE 8230-

0/01; Atividades de sonorização de feiras,congressos , exposições e festas, CNAE 

8230-01/01; Atvidades de sonorização e de iluminação, CNAE 9001-9/06; Artes 

cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente, 

CNAE 9001-9/99. 

- CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 30/10/2023 e seu prazo de 

duração éportempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL 

LAuLA SEXTA: O capital social será de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais}, dividido em 1.000 quotas de valor 

ominal de R$ 20,00 (vinte reais} cada, sendo: integralizados neste ato, em moeda corrente nacional pelo sócio, 

istribuído da seguinte forma: 

Sócios 

Francinildo Ferreira dos 
Santos 

Total 

Quotas 

1.000 

1.000 

(%) 

100% 

100% 

Valor (R$) 

20.000,00 

20.000,00 
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-CONTRATO DE CONSTITUiçlO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA UMITADA UNI PESSOAL OMINADADE: 

-"META PRODUÇÕES LTDA" 

DAS QUOTAS DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA StriMA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedi9Jis ou transferidas a 

terceiros no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento do sócio, a quem fica assegurado, 

em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua aquisição, se postas à venda, 

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (Art. 1.056, art. 1.057, 

CC/2002) 

DA RESPONSABIUDADE 

CLÁUSULA OITAVA: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas responderá 

• solidariamente pela integralização do capital social. (Art. 1.052, CC/2002) 

• 

DA ADMINISTRAçAO 

CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade será exercida pelo FRANCINILDO FERREIRA DOS 

SANTOS, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 

extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse 

da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas 

ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros. 

Paróqrafo único: Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadrosocietário, 

nos termos do art. 1.061 da Lei ne 10.046/2002 . 

DO PRO LABORE 

CLÁUSULA D~CIMA: No exercfcio da administração, o administrador tem direito a uma retirada mensal, a tftulo de 

pro labore .. 

Paróqrafo único: O início da retirada de pro labore só poderá ser iniciada após iniciar o 

faturamento da empresa. 

DO DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de 

exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
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-CONTRATO DE CONSTITUiçAO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA UMITADA UNI PESSOAL DENOMINAO' DE: 

-"META PRODUÇÕES L TDA" J k 

'" '" ai~ numom ..... '''""laç.lo, "'" 00 '"bomo, ="""'· "'"''" '" "'""' .im. 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 

relações de consumo, fé pública ou propriedade. (Art. 1.011, § 1", CC/2002). I 

DO EXERcfCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇ0ES CONTÁBEIS 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA: O exercido social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 

das demonstrações contábeis que incluem o patrimônio e o resultado econômico . 

DOSLUCROSEPERDAS 

CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA: Realizado o inventário e as demonstrações contábeis, caberá ao sócio, na 

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

§ 12 - Durante o exercício o sócio poderá realizar antecipações de lucros conforme dispõe o 

artigo 204 da Lei 6.404/76, podendo, inclusive, realizar antecipações mensais. 

§ 2"- Caso haja distribuição de lucros durante o exercício, o montante distribuldo, não poderá ultrapassar 

o lucro obtido no exercício somado as reservas de lucros existentes. 

§ 32 -A distribuição que ultrapassar o limite previsto do § 2" acima deverá ser devolvida, em espécie ou 

com depósito em conta bancária da empresa, até o último dia útil do primeiro mês do exercício social 

• seguinte. 

§ 42 - Por deliberação, o sócio poderá realizar a distribuição dos lucros de forma diversa da estabelecida 

nesta cláusula, ou seja, de forma desproporcional à participação de cada um no capital social. 

§ 52 - A sociedade poderá a qualquer momento levantar balanço intermediário, seja para fins legais e 

fiscais, distribuição de resultados ou para fins puramente de administração. Poderão ser realizados, a 

qualquer momento, distribuições e pagamentos de lucros já acumulados ou a titulo de antecipação do 

lucro a ser apurado ao final do exercido social, tanto de forma proporcional, quanto de forma 

desproporcional à participação dos sócios quotistas no capital social. 

§ 62 - Caso a devolução supracitada seja realizada em espécie, deverá ser realizada a DME -Declaração 

de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie. 
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-CONTRATO DE CONSTITUiçAO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNI PESSOAL DENOMINADA DE: 

-"META PRODUÇÕES LTDA" j...f 

~ 
DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

ClÁUSULA D~CIMA QUARTA: Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade não se 

dissolverá, continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado 

legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada após a apuração do 

Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado 

pelo sócio na proporção de suas quotas. 

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 

em relação a seu sócio . 

DOS CASOS OMISSOS 

ClÁUSULA D~CIMA QUINTA: Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo consenso do sócio, 
com observância da Lei n• 10.406/2002. 

DO FORO 

ClÁUSULA D~CIMA SEXTA: Fica eleito o foro da cidade de Campina Grande - PB, para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por se achar em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obriga-se a 

cumprir o presente contrato assinando-o em 01 via, destinada ao registro e arquivamento na Junta 

• Comercial do Estado de Paraíba, para que produza os efeitos legais. 

Campina Grande , PB 30 de Outubro de 20: 

Francinildo Ferreira dos Santos 
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MINIST~RIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizaçiio, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçiio 

ASSINATURA ELETRONICA 

Certificamos que o ato da empresa META PRODUÇOES L TOA consta assinado digitalmente por: 

• 

• 

CPF/CNPJ 

20520530420 

JUCEP 
OIGrTAL 

Nome 

FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS 

CKRrXriCO O a&QISTRD EM 07/11/2023 08:56 908 .o 25201155525. 
~: 2311667t0 DS 06/11/2023. 
CÓDIQO DB VDXriCAÇio: 1231fii01811fL CIIPJ DA. UD&: 527!1t6857000U3. 
BZRK: 25201155525. COM K!ai~ DO B&QI~ IM: 30/10/2023. 
llftA ~ L'I'DA 

IAitD. DI: I'A'l'Dia. va'l'tJRA VDIIJICXO 

~­www.Hde•ia.pb.goy.bz-

A V<!llidade deste documento, 111!! impresso, fica sujeito A comprovaçl.o de sua autenticiliade nos respectiVOI!I portais, 
informando seus respectivos códigos de verificaçl.o. 

Página6de6 

r.-· 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL <~ 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSC~ COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO DATA DE ABERTURA 
52.711.81i7/0001-e3 0711112023 
MATRIZ CADASTRAL 

I NOME EMPRESARW. 
, META PRODUCOES LTDA I I TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
METAPRDDUCOESLTDA I I~";' I 
I CóDIGO E DESC~IÇA? DA ATIVIDADE ECONOMtcA PRINCtPAL 

10.01-8-02. Produçlo m.,.lcal I 
COOIGO E OE~IÇA? DASATMDADES EC SECUNDARIAS 
42.92-8-01 --.tagem deaetrutu,. matillcas 
73.111-NS. Morlcetlng dlmo 
73.19-4-89 • ~ atividades de publlcl- nlo aspaclftcadu onl8rlormente 
74.911-1..05-~de .,._.._..,... etlv-_.av-. culturais a·--
n.11-0-00. LOCIIÇio de·-· Hm condutor 
n.21·7.00 ·Aluguel de oqulpa- racrutlvooe eoportivoo 
n.21-2-02 ·Aluguel de m-. ul8nlllloo a aparelhoo de .,.o dom6stlco e paoaoal; lnatrullltllltoll muelcala 
n.311-N3 ·Aluguel de palcoo, coborturu a o-aetrutu ... de uoo tempomlo, exceto andllmeo 
n.SB-4-89 ·Aluguel de o- rnllqulnu e oqulpamantoo comerciais a Industriais nBo aopaclftcadoo anl8rlonnante, aam --80.11·1..01 ·Atividades de vlglllncla a oagurança privada 
12.30..0.01 • Servlçoo de o'11"f11Dçllo de 1111,., 0011111 o 1101, •-lç-a-
90.01-8-05 ·AIIvl- de .-çllo a de llumlnaçllo 
90.01+99 ·Ar1111 ctnlca, eopeliculoa a atividades complemente,. nlo eopaclllcadu anl8rlormente 

FOlGO E OESCRiÇAODA NATUREZA JURIDICA 
201-2 • Sociedade Em_.n. Umltllde I 
LOGRADOURO I I NUMERO I I~ENTO I R DOioiNGOS lRIGEIRO BANCO 131 

CEP ll=i:~ITO I I MUNtCiPIO I~ 58.310..000 INGA 

ENDEREÇO ELETR=CO 
TATHIUSKACIGMAJLCOM I I TELEFONE 

• (83)8834-20531(0000)0000.0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSXVEL (EFR) -
I smJAÇlo CADASTRAL 

AnYA I I MOTIVO DE srru;;:çJ:o CADASTRAL 

~~ESPECIAL I 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n• 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/01/2024 às 09:15:12 (data e hora de Brasflia). 

I DATA DA SriíJAêXo CADASTRAL 
0711112023 

I ~SITUAÇ.lQESPECIAL 

Página: 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INGA 
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS , 
ALVARA 

EMMDO: 
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MINIST~RIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

•· 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE D~BITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À OlviDA ATIVA DA UNIAO 

Nome: META PRODUCOES LTDA 
CNPJ: 52.796.857/0001-63 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

• desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

• 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:llrfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portsria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:55:12 do dia 04/01/2024 <hora e data de Brasnia>. 
Válida até 02/07/2024 . 
Código de controle da certidão: A2A7.36F4.DC2F.OEEA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA- SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 2C77.29C2.D4C3.574C Emitida no dia 04/01/2024 às 10:57:00 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 52.796.857/0001-63 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

• 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e Inscritos em Divida Atlva.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte Interestadual e Intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municlpios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraiba, ressalvada quando a licitação se referir à 

•
prestação de serviço de transporte entre munlclpios com caracterlsticas urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Véllda com a apresentação conJunta do cartio de lnscrlçio no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Recerta Federal do Ministério da Fazenda. 

Certldlo de Débito emitida via 'Internar. 
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I '':.'·'';,,,,, JEFEITURA MUNICIPAL DE INGA 
011103110000121 

PRAÇA 1/tLA DO IMPI!RADOR, tiO 
,OHI: (13)3314-1211 

UCRITAIUA DI ADM .. IITftAÇAO I '*ANI;AI 

CERT!QAO NEGATIVA QE péB!TOS MUNICIPAIS 
NOMI!Ro DA ceRnDlO 1 1 DATA DI! I!MIIIlO 1 1 VALIDADE 1 1 INICRIÇlO MUNICIPAL 

001431 0310112024 80 DIAS 0851212024 

DADOIDOREQUER~ ·-52.798.15710001-83 METAPROOUCOESLTDA 
: : 

DOMINGOS TRIOEIRO BANCO r 131 . 188111'11: -· 
CENTRO 

DADOI DA CERnDAo 

Certltlco, para oa devldoa flnl, que de conformidade com as lnformaç6ee preatadal peloaórgloa competentes 
della Prefeitura, NAO CONSTA D~BITOS referente a Tributos Municipais, lnecrltoa ou nlo em Divida Ativa, 
até a presente data, para o requerente acima. 

FINALIDADE 
CND 

OBSERVAC;Ao 

Ficam, lodavta, l'8lllllvadoa 01 dlreltol da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer clébltoa que venham a ser 
poeterlormente ~.Do que conslar, pa111m01 a p!818111e certldlo, para IIns de PROVAS JUNTO A TOOOS E 
QUAISQUER ÓROAoS . 

• ESTA CERTIDAO REFERE-sE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇAO 00 CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL. 

INOÁ 03 de janeiro de 2024 

NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARA O PRESENTE DOCUMENTO NULO. 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 6DE9.4EE1.5CE3.8006.3AAC.1B86.4A28.86AF. 
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Voltar 11 Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscriçio: 
Razlo 

~oclal: 
Endereço: 

52.796.85710001-63 

META PRODUÇÕES LTDA 

RUA DOMINGOS TRIGEIRD BANCO 1311 CENTRO IINGA I PB I 58380-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Valldade:28/01/2024 a 26/02/2024 

Certificaçio Número: 2024012802083441315675 

Informação obtida em 30/01/2024 09:19:17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
-.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 6DE9.4EE1.5CE3.8006.3AAC.1B86.4A28.86AF. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TPABU.BISTAS 

Nome: META PRODUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 52.796.857/0001-63 
Certidão n°: 853513/2024 
Expedição: 04/01/2024, às 13:30:29 
Validade: 02/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que META PRODUCOBS LTDA (MATRIZ B FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 52.796.857/0001-63, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.• 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFOJUIAÇlo IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 6DE9.4EE1.5CE3.8006.3AAC.1B86.4A28.86AF. 
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PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIARIO ·CENTRAL DE CERTIOOES 
Praça João Pessoa, s/n • CEP 58013-902 ·João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FAL~NCIA I RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feüos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paralba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 52.796.857/0001-63 

Razão Social: META PRODUCOES LTDA 

Nome Fantasia: META PRODUCOES L TOA 

Certldlo emitida às 09:30 de 06/0212024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuüamente, através da intamet, com base na Resolução n"17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n°121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão nao lera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintas sistemas processuais: PJE1 G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.ljpb.jus.br/certolvalldan:ertldao e Insira o 
código de validação: AJWO.veFW. Você pode também ler o codlgo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 6DE9.4EE1.5CE3.8006.3AAC.1B86.4A28.86AF. 
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META PRODUÇÕES 

Jngá, 31 de janeiro de 2024. 

À Prefeitura Municipal de Santa Luzla-PB 

A empresa 
Intermédio do 
carteira de 
emprega 

DECLARAÇÃO QUI;,~ EMPilEGA MENOR 

o Sr. Fra11cinlldo 
e do CPF no .o!:U~I • .o!:U:::t •• n 

em trabalho noturno, perigoso ou '""""""'""' 
menor, a partir de 14 anos, na 

artigo 7", XXXIII, da 

"" 
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0610212024, 18:27 

PJIKFEITVRA MUNICIPAL DE JNGÁ 

SECRKTÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA - NFS-e 

aboutblank 

NÚMERO 
14 

CÓDIGO VERIFICAÇÃO 
FQWC-NQBA 

DATA EMISSAO 
06/t1Vl024 18:27:41 

REFERENTE AO SHOW DA BANDA MIBANDA NO CARNAVAL DE TAPEROÁ-PB DE 2024 NO DIA 13 DE FEVEREIRO NO 
ARRASTÃO DO SANTA CRUZ EM UM TRIO ELÉTRICO. 

AGÊNCIA 2201 
CONTA CORRENTE 36156-2 
BANCO SICREDI 748 
CHAVE PIX CNPJ 52796857000163 

Nlo informado 

aboutblank 1/1 
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Ascallzaçllo • DFIS/SEFIN ·Rua Cazuza Barreto, no 113, Estaçllo Velha- CEP 
58.410·103 ·Campina Grande/PB- Brasil - Fone: (83) 331D-9417 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NF5-e 

Emlsslo (Horirto de Brasflla) 

05/0:Z/:Z024 18:58:53 
Periodo de Competênda 

O:Z/:Z024 

Reg. Especial Trlbutaçlo Extgibilldade do ISS 

Mlcroempres6rlo e Empresa de Pequeno Porte Exlglvel em campina 
(ME EPP) Grande 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razlo Social 

Munidplo de Prestaçlo 

Serviço 

Parelha•- RN 

F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia 

F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA 
Emall 

ferrelraproduceoeeven-Ohotmall.com 
CPF/CNPl 

14.S51.8118/0001•7:Z 
Endereço 

lnscrtçlo Munldpal 

118852113 
Inscrtçlo Estadual Simples Nacional lncentlvador CulbJral 

Sim Nlo 

Rua lfe,., Apllreddll C.melro, 32S, Slllll 03, C8MM • CEP: SIUJ0.3S7- C.mpiiJII GI'IIIHie- PB 

TOMAOOR DE SERVIÇOS 

Ame/Razlo Social 

~UBER MAX DE OLIVEIRA SANTOS 
CPF/CNPl 

:Z1.775.1S3/0001-1S 
Endereço 

Insatçlo Munlc:lpal lnsatçlo Estadual 

RUA - C:.VULO JOSÉ DA SIVA,. lOl - 'JOSÉ CLOIIES DE lfEDEIROS • CEP: SIISIHJ-000 - Petelhu • RN 

SERVIÇO PRESTADO 
ftH • OUTROS SlllVIÇOS CNAE: 9001902 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Fone/Fax 

(83) 8873-0979 

E-mau 

REFERENTE A APRESENTAÇAO DA BANDA DE CONSAGRAçAO E DE RENOME REGIONAL MIBANDA NO DIA 24 DE DEZEMBRO DE 2023,, NOITE DE NATAL EM 
PARELHAS NO PARQUE DE VAQUEJADA HAMEDE OLIVEIRA, SITIO VARZEA NO BARRO PARELHAS~RN. 

AG!NCIA 2201 
CONTA CORRENTE 00145-1 
BANCO SICREDI 748 

CHAVE PIX CNPJ 14651898000172 

• 
RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 
valor dos Serviços (R$} 

10.000,00 
ISS (R$) 

500,00 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduç6es(R$) 

0,00 
ISSRetldo(R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desc::onta Incandldonado (R$) 

0,00 
Desconto CondiCionado (R$) 

0,00 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cála.llo {R$) 

10.000,00 
valor Líquido (R$) 

10.000,00 

o""""Retenç!les(R$J 

0,00 

Allquota (%) 

5,0000 

10.000,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e 4l autodedaratórta. 
Optante do Simples Nadonal. 
ESTABELEOMENTO IMPEDIDO DE RECOLHER O ICMS/ ISS PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DO § 1° 00 ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 2006; 

Vlsuallzado em: 05/02/2024 18:58:54 
Para vahdaçlo desta NFSe ac:esse: http://c:ampinagrandepb.weblss.eom.br/extemo/nfse/valldar 
Esta NFS-e foi emltk:la com respaldo no Decreto n° 4.385 de 09 de janeiro de 2019. 
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MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 

Secretaria Municipal de Finanças 
Diretoria de Flscallzaçlío - DAS/SEAN - Rua Cazuza Barreto, n• 113, Estação Velha - CEP 
58.410·103- campina Grande/PB ·Brasil- Fone: (83) 3310·9417 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS·e 

Emlsslo (Hcrirlo de Brasflla) 

OS/02/2024 19:20:48 
Perfodo de Competfnda 

02/2024 

Reg. EspedallHbutaçlo Exlglbilklade do ISS 

MlcroempreÃrlo e Empresa de Pequeno PorteExlglvel em Cllmplne 
(ME EPP) Grande 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Municfplo de Prestaç!io 

Serviço 

Soledede • PB 

F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia 

F. MIX EMPREENDIMENTOS LTDA 
Emall 

ferrelreproduc:eoeeventosOhotmell.com 
CPF/CNPJ 

14.11S1.898/0001·72 
Endereço 

Inscrtçlo Munldpal 

1188S293 
Insct1çlo Estadual Simptes Nacional Incentlvador Cultural 

Sim Nlo 

- Harla Apllraclda C.,.,..,ro, 325, Sllla 03, QJtoM • CEP: 51UJ0.3ts7 • C.mplna Grande - P8 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

A>me,IRazlo Scx:iol 

'lllllf1.11Z8.883 JOSE ANDERSON ARAUJO DA SILVA 
CPF/CNPJ 

21.6Z8.883/0001•S9 
Endereço 

Inscr1çlo Munldpal 

R RJ5E HARTZNS DE URA, 08 ·CENTRO· CEP: 58155-DOO • SolediHie • P8 

SERVIÇO PRESTADO 
.... • OUTROS SEilVIC:OS CNAE: 1001902 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Insctlçlo Estadual 

Fone/Fex 

(83) 8873·0979 

Fone/Fflx E-mail 

REFERENTE A APRESENTAcAO DA BANDA DE CONSAGRAÇAO E DE RENOME REGIONAL MIBANDA, NO TRADICIONAL REVEILLON NO PALHOçAO DO ARRUDA DA 
CIDADE DE SOLEDADE-PB 

AGiNCIA 2201 
CONTA CORRENTE 145-1 
BANCO SICREDI 748 

CHAVE PIX CNPJ 14651898000172 

• 
RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

\lalor dos Serviços (R$) 

12-000,00 
ISS (R$) 

600,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaratórla. 
Optante do Simples Nedonal. 

COFINS (R$) 

0,00 

Deduçlles (R$) 

0,00 
ISS Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) 

0,00 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondldonado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

CSLL (R$) 

0,00 

Base de Cálculo (R$) 

12-000,00 
valor Uquldo (R$) 

12.000,00 

outnos Retençlles (R$) 

0,00 

Allquota (..,) 

5,0000 
YlllorT- do- (R$) 

12.000,00 

ESTABELECIMENTO IMPEDIDO DE RECOLHER O IotS/ ISS PB.O SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DO§ 10 DO ART. 20 DA LEI COMPLEMENTAR NO 123, DE 2006; 

Vlsuallzldo em: 05/02/2024 19:20:49 
Para valldllçlo desta NFSe acesse: http://campinagrendepb.weblss.eom.br/extemO/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nO 4.385 de 09 de janeiro de 2019. 
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, .. l .. ff!ifi!tEOADI! 
A r. liiDUIITIIIAL ~!, 

c-
29409172315680151 1 

Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou SeMço de Livre P!Mnchlmento (Mista) 

NOmero do Proceaao: 933432941 

Dado& Gerais 

Nome: FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS 

CPFJCNPJINOmero INPI: 20520530420 

Enclereço: Rua Maria Aparecida Carneiro 

Cidade: lnga 

Estado: PB 

CEP: 58410367 

Pala: Brasil 

Natur&D Jurfdlce: Pessoa Física 

e-maU: mibandaemassa@gmail.com 

Dado& do(s) requerente(s) 

Nome: FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS 

CPF/CNPJINOmero INPI: 20520530420 

Endereço: Rua Maria Aparecida Carneiro 

Cidade: lnga 

Estado: PB 

CEP: 58410367 

Pala: Brasil 

Natur&D Jurfdlce: Pessoa Flslca 

e-mall: mibandaemassa@gmail.com 

Dado& da Man:a 

Aprn a nlaçlo: Mista 

Natur&D: Produto e/ou serviço 

ElementD Nominativo: MIBANDA r: MASSA 

Marca posaul elemento8 em 
Idioma eab • '1181ro? Não 

/' 

\ 

Página 1 de 5 
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Imagem Digital da Mart:a 

A eventual deformação desta imagem, com rei ção i 
à constante do arquivo originalmente anexado, terá ' 
sido resultado da necessária adequaçã~. aos · 
padrões requisitados para a publicação da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao 
sinal que efetivamente será objeto de exame e 
publicação, ressalvada a hipótese de substituição 

' da referida imagem decorrente de exigência formal. 

L__ ______ ------- --

EepecHicaçlo de produtos e serviços - Livre preenchimento 

Classe secolhlda- NCL(12) 41 

Especificação pré-aprovada: 

• Apresentação de espetáculos ao vivo 

• Banda de música [serviços de entretenimento) 

• Fã clube 

• Gravações musicais em vhsldvd/cd [serviços de estúdio) 

• Grupo musical 

• Organização de espetáculos [shows) [serviços de empresário) 

• Produção de programas de rádio e televisão 

• Programas de entretenimento de rádio 

• Serviços de composição musical 

• Serviços de conjunto musical (serviços de entretenimento) 

• Serviços de divertimento 

• Serviços de entretenimento 

• Serviços de estúdios de gravação 

Página 2de5 
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Declaraçlo de Atividade 

6!1Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lel9279/96, o(s) requerente(s) do presen 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatr 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controla s 
direta ou indiretamente. 

CIM8Hicaclo doe Elemel 408 Flgurat!voa da Marca - CFEC4l. segundo a Cl l'lcaclo de VIena 

Anexoa 

categoria 

X1 

Dlvlllo 

5 

Comprovante de endereço 

Saçlo Desalçllo 

1 Lelras apn~santando um V:aftaíl\0_,.. 

Nome do Arquivo 

RG FRANCINALDO.pdf 

COMPROVANTEENDERECO 
FRANCINALDO.pdf 

6!1Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulério são verdadeiras. 

Obrigado por ac a 11 ar o a Mal cas. 

A partir de agora, o nOmero 933432941 identificam o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido esté condicionada à confirmação do pagamento de respectiva GRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deveré ter sido efetuado previamente ao envio deste formulério eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Lei 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia Otil após a publicação da referida exigência na RPI (disponlvel em 
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pene do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

e~ Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 06/0212024 às 12:58 

Página 3de5 
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• 

CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO ARTISICA DE DIREITOS E OBRIGAÇÓES 
Instrumento Particular de Contrato de Representação Artistica e de Direito que entre si 
celebram a cantora MIRANDA E MASSA e de outro lado a empresa, META 
PRODUÇÕES LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de representação artfstica e de direitos e obrigações de um lado a banda MIRANDA 
E MASSA, representado pelo seu proprietária o Sr. FranclnUdo Ferreira dos Santos, empresário, portador do Documento 
de Identidade de no 509.637 SSP/PB e inscrito no CPF -205.205.304-20, residente e domiciliado a Rua- Maria Aparecida 
Carneiro n° 310, bairro Catolé, Cidade -Campina Grande/PB, Doravante chamada simplesmente CEDENTE, e de outro 
lado, a META PRODUÇÕES LTDA., Pessoa Jurídica de Direito Privado, Inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ de n• 
52.796.857/0001-63, com endereço comercial á Rua- Domingos Trigueiro Banco, 131, centro, Cidade de lngá/PB- PB, 
representada pelo Sr. Francinildo Ferreira dos Santos, portador da cédula de identidade sob o no 509.637 SSP/PB, 
Inscrito no CPF sob o n• 205.205.304-20, residente e domiciliado a Rua - Maria Aparecida Carneiro, n° 310 - Catolé, 
Campina Grande - PB, de agora em diante chamada simplesmente de CESSIONÁRIO, ambas pelos representantes legais 
neste ato, tem, entre si, justo e contratado o que segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo CEDENTE foi dito são detentores das exclusividades de representação contratual de 
apresentação do Show Artlstico da banda MIRANDA E MASSA. 

CLAUSULA SEGUNDA - O Cedente transfere para a CESSIONÁRIA, o direito de REPRESENTANTE CONTRATUAL 
EXCLUSIVO, da banda MIRANDA E MASSA para apresentação artfstica da cantora em show ou eventos, em todo 
TERRITORO NACIONAL. No período de 03 anos a contar pela data deste contrato; 

CLAUSULA TERCEIRA- O empresário poderá firmar contrato em nome de seu representado em caráter exclusivo, para a 
realização de apresentação artlsticas, em show ou eventos, ajustada em nome do representado, no valor do cachê, numera 
de apresentações, local e horário. 

CLAUSULA QUARTA- Este ajuste obriga as partes contratantes se herdeiros e sucessores. 

CLAUSULA QUINTA- Fica determinado o Sr. Franclnildo Ferreira dos Santos, CPF: 205.205.304-20, e RG 509.637 SSP/PB 
como responsável do artista/grupo/banda que deverá estar presente no momento da apresentação artlstica . 

• CLASULA SEXTA- As partes contratantes elegem o foro da Cidade de Campina GrandefPB para dirimir as controvérsias 
oriundas da presente avança, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 
Em vista da aceitação do objeto da presente Cessão, JIOl' parte da Cessionária e uma vez preenchidas todas formalidades 
legais pelo Instrumento obriga-se bem e fielmente cumpri-lo e assinam em duas vias de Igual teor sendo uma para cada 
parte contratante. 

FRANCJNILDO FERREIRA.--. ............. ""' 
DOS :::::0..:::':"1105 
SANT0S:20520530420 ilMIM: :mu'l.liiii:U:25.GJIIII' 

META PRODUÇÕES LTDA.. 
CNPJ: 52.796.857/0001-63 
FRANCINILDO FERREIRA DOS SANTOS 
CPF: 205.205.304-20 

CAMPINA GRANDE- PR, 9DE JANEIRO DE 2024. 

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 6DE9.4EE1.5CE3.8006.3AAC.1B86.4A28.86AF. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/02/2024 às 11:40:37 foi protocolizado o documento
sob o Nº 23210/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000192024
Data da Publicação: 10/02/2024
Data da Assinatura: 09/02/2024
Data Final do Contrato: 09/06/2024
Valor Contratado: R$ 10.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação da banda Mibanda é Massa, para apresentação de show musical no dia 10 de fevereiro com
duração de 02h00min em comemoração à tradicional festividade de Carnaval do ano 2024 do município de Santa
LuziaPB.
Contratado (Nome): Meta Producoes Ltda
Contratado (CNPJ): 52.796.857/0001-63

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim a72ba86aa8445b3fae84f42a02bffdfa

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 6de94ee15ce380063aac1b864a2886af

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 945dd7161c7e2e22a77657522ee4ce8c

Contrato ou instrumento equivalente Sim 2e03ec4d856bc79c979642f2c8160051

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 28 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: BC3A.4032.3206.9B30.0D07.5A4D.5E23.1C69. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 23201/24. Data: 28/02/2024 11:40. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

23201/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/02/2024 às 11:40h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 23210/24 ao Documento 23201/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 23201/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 52 - 60 2e03ec4d856bc79c979642f2c8160051

Comprovante de publicidade 61 - 66 a72ba86aa8445b3fae84f42a02bffdfa

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 67 945dd7161c7e2e22a77657522ee4ce8c

Comprovantes de regularidade da contratada 68 - 92 6de94ee15ce380063aac1b864a2886af

RECIBO PROTOCOLO 93 bc3a403232069b300d075a4d5e231c69

João Pessoa, 28 de Fevereiro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 28/02/2024 11:49. Validação: 8A2A.FA29.FAF6.9458.96A7.E040.1D81.9C3D. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 23201/24. Data: 28/02/2024 11:40. Responsável: tramita.
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